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Prezados Senhores, 
 
 
 
 
o ,QVWLWXWR� $ODQD� (docs. 1 a 3)� vem, por meio desta, Not if icar as empresas 
Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda. (“ McDonald’ s” ) e Habib’ s Ltda. 
Me (“ Habib’ s” ),  em virtude de anúncios publicitários t ransmit idos pela mídia 
televisiva e também em site na Internet .  Todas estas estratégias se dão 
visando à promoção e comercialização de produtos criados exclusivamente ao 
público infant il.  Tanto os comerciais como o site são dirigidos a crianças de 
forma patente e est imulam a formação de valores distorcidos por crianças, 
como o materialismo excessivo e hábitos al imentares insalubres.  
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,�� 6REUH�R�,QVWLWXWR�$ODQD��
 
 

O ,QVWLWXWR�$ODQD é uma organização sem f ins lucrat ivos que desenvolve 
at ividades educacionais, culturais,  de fomento à art iculação social e de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente no âmbito das relações de 
consumo e perante o consumismo ao qual são expostos 
[www.inst itutoalana.org.br] .  
 

Para divulgar e debater idéias sobre as questões relacionadas ao 
consumo de produtos e serviços por crianças e adolescentes, assim como para 
apontar meios de minimizar e prevenir os prej uízos decorrentes da 
comunicação mercadológica1 voltada ao público� infanto-j uvenil criou o 
3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR [www.criancaeconsumo.org.br] .  
 

Por meio do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR,  o ,QVWLWXWR� $ODQD procura 
disponibil izar instrumentos de apoio e informações sobre os direitos do 
consumidor nas relações de consumo que envolva crianças e adolescentes e 
acerca do impacto do consumismo na sua formação, fomentando a ref lexão a 
respeito da força que a mídia e a comunicação mercadológica� infanto-j uvenil 
possuem na vida, nos hábitos e nos valores dessas pessoas ainda em formação. 

 
As grandes preocupações do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR são com os 

resultados apontados como conseqüência do invest imento maciço na 
mercant il ização da infância e da juventude, a saber: o consumismo, a 
incidência alarmante de obesidade infant il;  a violência na j uventude; a 
sexualidade precoce e irresponsável; o materialismo excessivo e o desgaste 
das relações sociais;  dent re out ros. 
 
 
,,�� $�SXEOLFLGDGH�H�D�FRPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�YHLFXODGD�SHODV�

HPSUHVDV�1RWLILFDGDV��
 

As empresas aliment ícias ora not if icadas compart ilham da prát ica de 
oferecer à venda, ao público infant il,  promoções t radicionalmente compostas 
de: sanduíche, acompanhamento e bebida, acrescidas de brinquedo; ou duas 
esf ihas, batatas frit as, suco, e um brinquedo, respect ivamente. São 
denominadas no McDonald’ s e no Habib’ s de “ McLanche Feliz”  e “ Kit  
Habib’ s” .  Os brinquedos ofertados são colecionáveis e representam 
personagens famosos do ideário infant il ,  integrantes de desenhos animados ou 
f ilmes. 
 

                                                
1 O termo ‘ comunicação mercadológica’  compreende toda e qualquer at ividade de 
comunicação comercial para a divulgação de produtos e serviços independentemente do 
suporte ou do meio ut il izado. Além de anúncios impressos, comerciais televisivos, VSRWV� de 
rádio e EDQQHUV na internet ,  podem ser citados, como exemplos: embalagens, promoções, 
PHUFKDQGLVLQJ,  disposição de produtos nos pontos de vendas, etc. 
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As promoções integram o cardápio usual das empresas, sendo que a 
comunicação mercadológica referente a tais promoções é sempre dirigida 
direta e exclusivamente ao público infant il ,  conforme se pode observar nos 
anúncios descritos neste documento No entanto, a quant idade de calorias 
cont ida nos alimentos que fazem parte da promoção t radicional não 
corresponde a um valor razoável de ser digerido em uma refeição por crianças 
— ainda mais se for observado que a informação nut ricional de alimentos por 
McDonald’ s corresponde a valores padronizados de acordo com referências de 
uma dieta adulta, enquanto Habib’ s nem disponibil iza tabelas de composição 
e rotulagem nut ricional de seus produtos aos clientes. 
 
 Os anúncios publicitários, no entanto carregam outra impropriedade em 
sua veiculação a crianças: dedicam-se quase que exclusivamente à veiculação 
de imagens irreais e fantasiosas dos brindes fornecidos, bem como de 
momentos de diversão, alegria e inclusão social de crianças-modelos, em 
det rimento dos próprios al imentos ofertados. 
 

Além disso, a est ratégia de comunicação mercadológica adotada para a 
venda das referidas promoções inclui,  além de comerciais televisivos, sites na 
internet ,  banners, anúncios nas lanchonetes e embalagens at raentes ao 
público infant il .  Assim, incorrem as empresas e prát ica abusiva, reprimida 
pela legislação brasileira, qual sej a a realização de publicidade abusiva 
dirigida às crianças, conforme será demonst rado ao longo desta Not if icação. 

 
A seguir,  faz-se a descrição dos f ilmes publicitários veiculados por 

McDonald’ s e Habib’ s ora obj eto desta Not if icação, bem como as suas 
respect ivas est ratégias de comunicação mercadológica: 
 
 

0F'RQDOG·V�²�0F/DQFKH�)HOL]�
�
�
 O McLanche Feliz,  promoção que tem como público-alvo crianças, 
possui opções de montagem que consistem em: hambúrguer, cheeseburger ou 
‘ McNuggets’  mais ‘ cenouritas’  ou ‘ McFritas’  e uma bebida — água de coco, 
achocolatado, suco da marca ‘ Del Valle’  ou refrigerante. A “ surpresa”  — ou 
sej a, o brinquedo concedido a cada McLanche Feliz comprado — é exclusiva 
(ou sej a, não pode ser adquirido em out ros lugares); efêmera (são subst ituídos 
por out ra série de brinquedos com uma certa periodicidade) e colecionável 
(não há apenas um brinquedo disponível,  mas diversos deles que, j untos, 
fazem parte de um conj unto único comprado em partes).  
�

O primeiro comercial ora em questão, t ransmit ido em meio televisivo, 
é mais longo do que um f ilme publicitário usual e abusa da veiculação de 
imagens de parceria, amizade e diversão entre crianças em relação aos 
alimentos ofertados nas redes de lanchonetes McDonald’ s ou a suas próprias 
instalações. Tem duração maior que a usual e tem roteiro abaixo t ranscrito: 
 

São veiculadas imagens de meninos pequenos andando de bicicleta um 
ao lado do out ro enquanto, ao fundo,  vê-se os ‘ arcos dourados’  do 
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McDonald’ s. Uma pessoa abre o guarda-sol vermelho e amarelo 
enquanto dois meninos à mesa ingerem, aparentemente muito felizes, 
sanduíches da lanchonete com cumplicidade. Vários meninos passeiam 
j untos e se divertem, depois se sentam em escadas de ent rada de uma 
casa. Neste momento, o palhaço ‘ Ronald Mcdonald’ ,  mascote da rede 
de fast  food, aparece e brinca com um garot inho, enquanto os outros 
riem vendo-os brincar.  Depois, surge o palhaço em volta de uma 
fogueira à noite com dois meninos, cantando músicas abraçado a eles; 
também maquia uma menina em frente a um espelho róseo cheio de 
lâmpadas. Por f im, há uma tela azul na qual se dobra a quant idade de 
embalagens de McLanche Feliz,  seguida de uma imagem de dois garotos 
t rocando copos de refrigerante e depois os ‘ arcos dourados’  em fundo 
vermelho com a frase:  “ Amo muito tudo isso” .   
 
Enquanto tais cenas são reproduzidas, o narrador diz:  “ Já percebeu que 
quando você quer o seu irmão é o seu melhor amigo? E que às vezes a 
sua melhor amiga é que é uma irmã de verdade? Isso a gente só 
descobre dando risada j untos. Contando segredos, fazendo nada um do 
lado do out ro. Pra f icar mais tempo j untos tem até a promoção ‘ Traga 
um amigo’ !  É assim: Na compra do seu McLanche Feliz,  o do seu amigo 
sai pela metade do preço; Afinal,  amigos foram feitos para f icar 
j untos!”  
 
O segundo comercial ora quest ionado t rata da promoção 

“ Agarradinhos” , veiculada pela rede e que teve divulgado o comercial a seguir 
relatado:  

 
À noite, o palhaço ‘ Ronald Mcdonald’ ,  dent ro de uma espécie de 
planetário, usa um telescópio gigante. Nesse edifício, cheio de baús e 
acessórios, Ronald aparece como que procurando algo no céu com o 
instrumento. Então surge uma série de brinquedos em forma de animais 
em miniatura, bem como as crianças encaixando-os em diversos 
lugares, como lápis, roupas e até l ivros e mochilas. Um menino, em 
part icular, possui diversos destas mascotes. Depois, surge Ronald de 
novo olhando pelo telescópio, e as imagens dos brinquedos em 
diferentes versões sendo mirados. O logo:  “ Agarradinhos em você”  é 
most rado na tela, bem como o do McDonald’ s com os arcos dourados 
em fundo vermelho. Abaixo, a frase “ Amo muito tudo isso” . 
 
Enquanto tal situação se desenrola, o narrador declara: “ Sabe o que o 
Ronald Mcdonald encont rou com seu super telescópio? Fofuras do out ro 
mundo! Cachorrinhos,  porquinhos e gat inhos! Uma turminha muito 
querida e agarradinha! Filhotes que vão com você em todos os lugares. 
Este mês, no McLanche Feliz,  ‘ The dog, the cat , the pig’ .  É só escolher 
o que faz mais o seu t ipo e agarrar essa diversão!”   

 
 Como se nota, os comerciais dedicam-se à veiculação de imagens 

que em nada se referem aos alimentos supostamente ofertados, e sim a 
valores, situações e estados de espírito que sut ilmente são at ribuídos como de 
fácil aquisição a part ir do que é consumido na rede de al imentos.  
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Isso se torna mais claro ainda ao acessar o endereço elet rônico da 

empresa, que em segundo plano dedica-se à promoção, efet ivamente. A 
página inicial ut il iza efeitos visuais e gráf icos para fabricar, nos pequenos, o 
desej o de adquirir os brinquedos, que no entanto deveriam ser, em 
tese,acessórios ao principal — o lanche.  

 
A veiculação, em página inicial do endereço elet rônico, de imagens dos 

brinquedos relega a segundo plano as informações nut ricionais ou imagens dos 
alimentos que compõem a promoção, cuj a visualização se encont ra disponível 
a part ir do acesso a aba no canto superior esquerdo da tela — enquanto as 
abas que direcionam a maiores informações quanto aos brinquedos e à 
visualização do comercial de TV encontram-se na parte superior cent ral da 
página: 

 

 
 
Como se pode perceber a part ir dos elementos const itut ivos da própria 

página virtual da empresa, a presença de brinquedos (que se referem à mais 
nova promoção da empresa, acerca do lançamento do f i lme “ Avatar”  com 
RLWR brinquedos diferentes),  bem como a de demais inst rumentos de 
convencimento e sedução como descrições das “ surpresas”  e o comercial 
veiculado em televisão levam a crer que, mais do que a comida fabricada pela 
rede, o que se quer comercializar são os brinquedos, os momentos de 
felicidade e o bem-estar supostamente proporcionados no espaço da rede e 
pelo al imento.  
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 Cabe observar,  ademais, o palhaço em figura infant il e uma espécie de 
selo no canto superior da página com um sorriso de palhaço e o slogan “ Mundo 
feliz” .  Um espaço dest inado a brincadeiras e a festas que poderiam ser 
realizadas em lanchonetes da rede também ganham espaço na área virtual 
denominada “ crianças” :   
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Desta forma, percebe-se que, ao associar diversão, ent retenimento, 

bens materiais como brinquedos e inserção social à ingestão de alimentos com 
altos teores de sal,  gordura e açúcares,  McDonald’ s cria uma lógica de 
consumo prej udicial e incent iva a formação de valores distorcidos,  bem como 
a formação de hábitos alimentares prej udiciais à saúde. 

 
 

+DELE·V�²�.LW�+DELE·V�
 
 
A rede de lanchonetes brasileira Habib’ s ut il iza a mesma estratégia de 

comunicação desenvolvida e amadurecida por McDonald’ s: condiciona a venda 
de alimentos à aquisição de brinquedos exclusivos, de alta rotat ividade e 
colecionáveis, de modo a seduzir uma parcela de potenciais consumidores — 
crianças — a adquirir os al imentos ofertados pela empresa.  

 
Sua promoção denominada Kit  Habib’ s consiste em duas esfihas, uma 

porção de batatas fritas e um copo de suco de laranj a. Ao adquirir tais 
produtos, ganha-se uma “ surpresa”  como bônus. Atualmente,  tal surpresa 
consiste no ganho de um dos �� brinquedos disponíveis, relacionados à 
promoção “ Que bicho é esse?”  e possui a seguinte descrição:  
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Num cenário imaginário e colorido, com cogumelos e f lores, tendo uma 
loj a do Habib’ s ao fundo, crianças comem e se divertem com bichinhos 
de brinquedo. Uma delas brinca com um deles, enquanto out ra vê a 
cobra falsa se mexer ao lado da borboleta.  A aranha desce da teia, e 
meninas gritam; a libélula desce de uma folha e cai nas mãos de um 
menino sorridente; a j oaninha dá uma cambalhota enquanto o menino 
que a observa também o faz; depois, o sapo mexe as patas enquanto 
uma garota bate seus pés à beira de um lago; um menino muito alegre 
coloca uma mosca na ponta do nariz;  o j abut i e o caracol andam 
enquanto duas meninas se divertem observando-os; um caranguej o 
caminha de lado, e uma garota dança ao mesmo ritmo; um rapaz libera 
o besouro, que balança as asas; e o out ro posiciona o pato em seu 
nariz, que por sua vez o bica.  
 
Apenas por f im surge a imagem do lanche relat ivo à promoção 
mencionada: duas esf ihas, uma porção de batatas fritas e um copo de 
suco de laranj a — contudo, ao lado do alimento, ilust ram-se os 16 t ipos 
diferentes de brinquedos a serem adquiridos j unto com o lanche.  
 
Enquanto isso ocorre, veicula-se o j ingle: “ Borbolet inha na cozinha faz 
esf iha pra cobrinha/  a aranha chegou e pediu um pedaço/  do céu veio 
a libélula/  Chegou! Tá bom demais/  a j oaninha chegou pela chaminé/  o 
sapo não entrou porque não lava o pé/  a mosca ta moscando, uhuu!/  o 
j abut i e o caracol também, uh!/  O caranguej o que só anda de lado 
disse pro besouro que paga, paga o pato” .  O narrador, então, diz:  “ Kit  
Habib’ s ‘ Que bicho é esse?’  São diversos bichinhos para o seu fi lho 
brincar.  Habib’ s feliz”  
 
Conforme se pode perceber, apesar de ser dito ao f im pelo narrador 

“ São diversos bichinhos para o seu fi lho brincar” ,  o comercial tem todos os 
indicat ivos que caracterizam uma comunicação mercadológica dirigida 
diretamente  a crianças: explora bastante o cenário fantasioso e colorido; 
possui crianças como modelos mirins; tem animais como mascotes; o j ingle se 
baseia em uma cant iga infant il e a promoção tem crianças como público-alvo. 

 
Assim como McDonald’ s, Habib’ s tem como est ratégia a veiculação, em 

det rimento dos alimentos em oferta, imagens de diversão, entretenimento e 
inclusão social. A ilust ração dos produtos aliment ícios, feita nos segundos 
f inais do anúncio, cria claro cont raste ent re a idéia de promoção de al imentos 
e promoção de valores que poderiam, em tese, ser adquiridos a part ir dos 
alimentos.  

 
Todos esses elementos criam vínculos ident itários com as crianças e 

const roem situações aspiracionais, de fabricação de desej os de consumo. Por 
mais que não saibam o que precisa ser consumido, absorvem que a aquisição 
dos brinquedos é premente e essencial a sua felicidade, ou para a reprodução 
das situações apresentadas. Isto se torna ext remamente prej udicial se for 
levado em conta o fato de que este não se t rata de mero bem de consumo 
como outro qualquer, e sim um alimento — elemento fundamental na 
alteração de parâmetros de saúde e bem-estar de quem as consome.  
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Como se nota, o destaque concedido a elementos infant is e de grande 

apelo perante crianças, e a promoção dos produtos que em tese são o obj eto 
principal de oferta apenas nos segundos f inais do anúncio indicam que a 
intenção da empresa, mais do que anunciar produtos a adultos, é fabricar em 
crianças o desej o de adquirir os brinquedos disponíveis. Essa conduta, aliada à 
supressão intencional de característ icas essenciais do produto, reveste-se de 
abusividade, como será posteriormente demonst rado 

 
 

,,,�� $� DEXVLYLGDGH� GD� SXEOLFLGDGH� H� GD� FRPXQLFDomR� PHUFDGROyJLFD 
GHVHQYROYLGD�SHODV�1RWLILFDGDV 

�
�

2�XVR�GR�HQWUHWHQLPHQWR�SDUD�WUDQVPLVVmR�GH�PHQVDJHQV�FRPHUFLDLV�
�
�

Nos dias atuais a exposição de crianças à televisão acontece cada vez 
mais precocemente.  Segundo a pesquisa Nickelodeon Business Solut ion 
Research,  realizada em 2007, 85,5% das crianças assistem televisão 
diariamente. 

 
A idéia de uma programação televisiva feita especialmente para 

crianças cont ribui signif icat ivamente para que os pais optem por deixar seus 
f ilhos assist irem à TV, mesmo quando ainda muito pequenos. Isso ocorre na 
medida em que os pais, ao verif icarem que determinado canal oferece uma 
programação exclusiva para crianças, sentem-se t ranqüilos em deixar que 
seus f ilhos assistam à TV, pois acreditam que a programação oferecida será 
condizente com a idade de seus f ilhos. Daí porque não haveria mot ivos para se 
preocupar com a exposição de seus fi lhos à televisão, mesmo que em tenra 
idade e por longos períodos.  

 
Segundo a Associação Americana de Psicologia2,  em relatório 

desenvolvido em 2004 sobre publicidade dirigida a crianças, é uma tendência 
nos espaços de mídia o crescimento de serviços de entretenimento que visem 
um público-alvo específ ico. Neste mesmo passo, a quant idade de canais de 
televisão e programações dest inadas exclusivamente a crianças vêm ganhando 
espaço: Nickelodeon,  Cartoon Network, Discovery Kids, dentre outros. No 
entanto, estas emissoras, assim como as de TV aberta, veiculam nos intervalos 
dos programas  diversos t ipos de mensagens comerciais — as quais muitas 
vezes ut il izam as mesmas ferramentas visuais e emocionais que encantam e 
capturam a atenção dos pequenos durante a t ransmissão dos programas.  

 
O mesmo relatório chegou à conclusão de que a televisão é o meio 

predominante de se veicular market ing dirigido aos pequenos — a criança 
“ média”  estadunidense, por exemplo, chegaria a ver mais de 40.000 

                                                
2 
ht tp: / / www.alana.org.br/ banco_arquivos/ arquivos/ docs/ biblioteca/ pesquisas/ Report_APA.p
df  
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comerciais por ano. Exatamente em virtude de se haver uma grande exposição 
desse público durante a programação a eles exclusivamente dest inada, e ao 
tempo dedicado por crianças brasileiras em frente a TVs (Segundo o IBOPE 
Media Workstat ion, no ano de 2008 o tempo médio de exposição à TV de 
crianças das classes ABCDE é de 04:54:00 entre 4 a 11 anos de idade. 
Enquanto isso, passam apenas 03:86:00 de seu tempo, em média, nas 
escolas3),  a forma mais ef iciente de se garant ir que eles sej am afetados pelo 
market ing se dá a part ir do meio televisivo. 
 

De acordo com Nicolas Mont igneaux, crianças, em seu processo de 
desenvolvimento, começam a part ir dos 7 anos, aproximadamente, a não 
apenas vivenciar e de certa forma compreender frust rações e angúst ias pelas 
quais passam como também a elaborar quest ionamentos existenciais (por 
exemplo, “ quem sou eu?” , “ que é que eu faço aqui na terra?” ,  dent re out ros). 
O imaginário, a fantasia tão comuns em programas infant is ou formas de 
ent retenimento desempenham função terapêut ica, pois atuam como válvula 
de escape em um momento no qual os pequenos têm informações demais para 
absorver.   

 
Esta espécie de linguagem, então, é ut il izada como uma forma de 

t ransmissão de conteúdo de maneira concisa, objet iva,  e de fácil 
interpretação, e também pode ser ut il izada como abstração, como fuga para 
a dif ícil  fase de amadurecimento pela qual passa a criança.  

 
No entanto, esta mesma linguagem e formato de mídia têm sido 

apropriados pela indústria publicitária, como uma forma de se inculcar 
desej os e necessidades de consumo em crianças: a válvula de escape é então 
t ransformada em meio de se fabricar ímpetos consumistas, sat isfeitos com o 
próprio hábito de compra. Em vez de meio de absorção facilitada de 
informações necessárias a um amadurecimento saudável,  o imaginário e o 
fantasioso se convertem em formas de t ransformação de consumo excessivo 
em ferramenta de compensação. 

 
Crianças, por estarem em processo de desenvolvimento bio-psicológico, 

não possuem capacidade de posicionamento crít ico e de discernimento e 
abst ração suf icientes para apreender e diferenciar a realidade da situação 
apresentada na comunicação mercadológica: ao ver em mensagens 
comerciais,  como l inguagem, a mesma ut il izada em meios de ent retenimento 
(como desenhos animados, f ilmes de animação e fantasia, e contos de fadas), 
elas absorvem tal familiaridade inconscientemente, criando vínculos afet ivos 
que impulsionam a associação ent re consumo e fel icidade, sat isfação. 

 
De acordo com a Associação Americana de Psicologia, em relatório 

sobre a comercial ização da infância, a publicidade voltada ao público infant il 
evita qualquer t ipo de apelo ao racional,  enfat izando sua apreciação por si 
própria. Ou sej a: ao apelar a efeitos e ferramentas comuns de um programa 
ou de qualquer conteúdo ou produto cultural que propicie diversão e 

                                                
3 De acordo com estudo elaborado pela Fundação Getúlio Vargas em 2009. Fonte: 
ht tp: / / www.fgv.br/ cps/ art igos/ Conj untura/ 2009/ lc936c.pdf  
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felicidade, a publicidade e a comunicação mercadológica ut il iza-os para, a 
part ir de tais efeitos e sent imentos, criar uma atmosfera de conf iabilidade e 
se imiscuir de qualquer informação real sobre o produto anunciado — o que se 
torna ainda mais grave e nocivo quando tal bem vendido é, na verdade, 
produto aliment ício com altos teores de sal,  gordura e açúcares ou bebidas de 
baixo valor nut ricional.  
 
 A conotação dada pelo público infant il  tanto ao conteúdo de programas 
infant is quanto aos comerciais é inteiramente inf luenciada pelo seu 
desenvolvimento cognit ivo — ou seja, com determinada idade não têm os 
pequenos capacidade de analisar, compreender e crit icar o que está sendo a 
eles t ransmit ido.  
 

Também conforme o mesmo estudo realizado pela Associação 
Americana de Psicologia, um indivíduo consegue ter uma compreensão 
madura de anúncios publicitários quando adquire duas habil idades 
fundamentais: (i) o poder de discernir em um nível de percepção conteúdo 
comercial de conteúdo não-comercial;  e (ii) o poder de at ribuir intenção 
persuasiva à publicidade e at ribuir um certo cet icismo à interpretação de 
mensagens comerciais a part ir de tais conhecimentos. 

 
Para ERLING BJÜRSTROM4,  DV�FULDQoDV��DVVLP�FRQVLGHUDGDV�DV�SHVVRDV�

GH�DWp�GR]H�DQRV�GH�LGDGH��QmR�WrP�FRQGLo}HV�GH�HQWHQGHU�DV�PHQVDJHQV�
SXEOLFLWiULDV� TXH� OKHV� VmR� GLULJLGDV�� SRU� QmR� FRQVHJXLUHP� GLVWLQJXL�ODV� GD�
SURJUDPDomR� QD� TXDO� VmR� LQVHULGDV�� QHP�� WDPSRXFR�� FRPSUHHQGHU� VHX�
FDUiWHU�SHUVXDVLYR.  
 

A fantasia é vínculo de ident if icação com os pequenos. A linguagem 
fantasiosa e os efeitos lúdicos, assim como, por exemplo, personagens de 
animações, são canais de comunicação diretos com o público infant il , 
t ransmit indo idéias que não exigem da criança qualquer t ratamento cognit ivo 
além da percepção. Os sent imentos de conf iança e familiaridade são 
irresist íveis e inelutáveis, o que faz com que as crianças, j á acostumadas com 
a linguagem ut il izada e o formato da mensagem, a absorvam sem dif iculdade 
ou reservas, da forma que lhes é apresentada.  Atributos emocionais, muito 
mais próximos e mais palatáveis a crianças, são apresentados em det rimento 
dos funcionais — ou sej a, os anúncios se mostram totalmente alheios à 
ut il idade ou funcionalidade do bem ou serviço anunciado.  

 
O advogado, Mest re e Doutor em Direito pela Pont ifícia Universidade 

Católica de São Paulo FABIANO DEL MASSO5 disserta sobre como a manipulação 
feita pelos meios de comunicação tolhe a liberdade dos indivíduos e alimenta 
uma estrutura econômica que visa única e exclusivamente o desenvolvimento 
da cultura de consumo exagerado e da criação de desej os e necessidades: 

 
                                                
4 Bj urst röm, Erling, ‘ Children and television advert ising’ ,  Report  1994/ 95:8, Swedish 
Consumer Agency  
ht tp: / / www.konsumentverket .se/ documents/ in_english/ children_tv_ads_bj urst rom.pdf.  
5 ,Q Direito do consumidor e publicidade clandest ina: uma análise da linguagem publicitária.  
Rio de Janeiro: Elsevier,  2009.   
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“ Como descreve Phil ippe Breton: ‘ Ora, a primeira etapa de toda 
manipulação consiste j ustamente em fazer o interlocutor crer que é 
livre. ’  
Em segundo plano, a manipulação não permite ao interlocutor qualquer 
ato de resistência e indagação; daí a necessidade de ser 
obrigatoriamente camuflada. As possíveis resistências são colocadas e 
rebat idas pelo próprio manipulador. Mas o mais importante é o que 
existe por t rás da ut il idade do produto a ser vendido: a sat isfação do 
desej o do consumidor.  
(. .. ) 
$� QHFHVVLGDGH� p� SURGX]LGD� MXQWR� FRP� D� VDWLVIDomR� Mas tem-se 
conhecimento suf iciente dos mecanismos ut il izados na comunicação 
para que o poder não sej a exercido como inst rumento de dominação? 
O que possibil itaria então o uso maciço desse discurso legit imador do 
dominador que falsamente at ribui a condição de esclarecido ao 
dominado? Os meios de t ransmissão: rádio,  revistas, cinema, televisão, 
podem funcionar como criadores industriais de qualquer coisa e de 
todos eles somos apenas suj eitos passivos, manipulados de acordo com 
a classif icação geralmente definida para a implantação dos produtos 
culturais.   
A conclusão, portanto, como queriam Adorno e Horkheimer é: ‘7DQWR�
WpFQLFD�TXDQWR�HFRQRPLFDPHQWH��D�SXEOLFLGDGH�H�D�LQG~VWULD�FXOWXUDO�
VH�FRQIXQGHP. ’ ”  (grifos inseridos) 

 
O receptor,  nos atos comunicat ivos, depende sobretudo dos seus 

sent idos para part icipar da comunicação. Ent retanto, os sent idos são mais 
poderosos do que seu estado de consciência, que permite a compreensão dos 
sinais e símbolos. A consciência proporciona apenas a compreensão de parte 
das mensagens que efet ivamente recebe.  

 
No que toca à comunicação mercadológica de alimentos dirigida a 

crianças, vem se tornando uma conduta recorrente de empresas a ut il ização 
de imagens, j ingles,  endereços elet rônicos e ferramentas que têm como 
obj et ivo, primordialmente, a veiculação de valores, estados de espírito e 
situações que, de acordo com as mensagens t ransmit idas, seriam alcançáveis 
a part ir da ingestão dos alimentos ofertados pelas empresas. 

 
Essa est ratégia adotada por anunciantes de alimentos se tornou tão 

recorrente e peculiar que ganhou uma nova denominação: HDWHUWDLQPHQW,  ou 
sej a, mescla ent re alimentação e ent retenimento. De acordo com PABLO JOSÉ 
ASSOLINI6,  estudioso do tema: 

 
“ 6H� D� SXEOLFLGDGH� SRU� VL� Vy� Mi� LQIOXHQFLD� R� S~EOLFR� LQIDQWLO�� D�
SRVVLELOLGDGH� GH� SURSRUFLRQDU� HQWUHWHQLPHQWR� j� H[SHULrQFLD� GH�
FRQVXPR�p�FDSD]�GH�SRWHQFLDOL]i�OD.  A est ratégia de crescido muito, 
principalmente na indúst ria de alimentos.  (. ..) Segundo Linn (2006, 

                                                
6 Fonte:  
KWWS���ZZZ�DODQD�RUJ�EU�EDQFRBDUTXLYRV�DUTXLYRV�GRFV�ELEOLRWHFD�DUWLJRV�2���HDWHUWDLQ
PHQW�������DOLPHQWDQGR���DV���FULDQoDV���QD���VRFLHGDGH���GH�����SGI  
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p.133) nos últ imos anos, a l iteratura de market ing cent rou-se na 
necessidade de a comida ser ‘ divert ida’ .  A indúst ria de al imentos 
refere-se ao fenômeno como ‘ eatertainment ’  (comert imento).(. .. ) 
A idéia de proporcionar ent retenimento no ato de consumir um produto 
aliment ício torna-se ainda mais atraente quando envolve um 
personagem que faz parte do cot idiano das crianças, como um herói de 
televisão, por exemplo. Isso porque a criança, em nossa sociedade, tem 
a TV como uma mídia famil iar.  A pequena reprodução do herói no 
brinde permite que ela revej a seus personagens favoritos. Melhor do 
que isso: ela ainda pode levá-lo para casa, para que possa fazer parte 
de suas brincadeiras. (. . . ) 
As referências que grande parte do público infant il tem sobre 
alimentação estão diretamente ligadas ao que são apresentadas para 
ela na TV, na internet  e em out ros meios tecnológicos. E R�TXH�p�SRVWR�
HP� GHVWDTXH� SHOD� SURSDJDQGD� QmR� p� R� YDORU� QXWULFLRQDO� GRV�
DOLPHQWRV��PDV�D� FDSDFLGDGH�GH�HQWUHWHU��GH� WRUQDU� R� FRWLGLDQR�GD�
FULDQoD�PDLV�GLYHUWLGR. ”  (grifos inseridos) 
 
A associação ent re diversão e consumo de produtos aliment ícios —

principalmente se estes possuem altos teores de sal,  gordura e açúcares — é 
extremamente prej udicial na formação f ísica e psicológica de crianças, o que 
causa profundo impacto no sistema de saúde pública do Brasil:  a obesidade 
tem se tornado um problema crescente no país, at ingindo cada vez mais 
brasileiros, desde a infância.  

 
O crescimento desta doença, que t raz consigo muitas outras associadas 

–- como problemas cardíacos e outros -– é, como apontado acima, alarmante. 
Com isso aumentam vert iginosamente os gastos do Estado Brasileiro com o 
sistema de saúde pública e de seguridade social,  visto que mais e mais 
cidadãos se tornam incapacitados para o t rabalho em razão das diversas 
doenças associadas à obesidade. Gastos que poderiam ser evitáveis caso a 
população t ivesse adequado acesso a informações nutricionais que lhe 
permit issem a escolha de uma dieta saudável.  

 
Aliado à imagem, a linguagem fantasiosa e lúdica dos anúncios 

publicitários ora representados criam uma sut il mensagem de formação de 
desej os e necessidades impossível de ser compreendida inteiramente por 
crianças, pois convence não apenas pela absorção dos at ributos emocionais 
supracitados como pela t ransição entre realidade e fantasia — isso a torna 
muito mais complexa, e ainda mais abusiva. 
�
�

$�FULDQoD�FRPR�SURPRWRUD�GH�YHQGDV�
�
�

Os f ilmes publicitários e a comunicação mercadológica desenvolvida 
nos endereços elet rônicos, com todos os elementos antes descritos, são 
obviamente dirigidos a crianças e as colocam como protagonistas na promoção 
dos bens de consumo ofertados pelas empresas. Trata-se, então, de crianças 
falando com crianças. Tal estratégia adotada pelas Not if icadas obedece a um 
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movimento muito comum da indústria publicitária: a t ransformação de 
crianças em agentes promotores de consumo, livres para escolher de forma 
independente o que será por elas adquirido. 

 
Ao t ratar as crianças como modelos infant is nas suas mensagens 

comerciais,  as Not if icadas as ut il izam como promotoras de vendas na 
const rução de desej os e necessidades perante os espectadores mirins. A 
at ribuição, aos pequenos, de característ icas de indivíduos aptos a serem 
t ratados como consumidores não é coerente com seu estágio de maturação — 
tanto legal como psicologicamente. 

 
Tanto McDonald’ s quanto Habib’ s apresentam crianças felizes e se 

divert indo em ambientes sem qualquer supervisão de responsáveis; todas as 
personagens, menores de idade — e, em sua maioria, em idade pré-escolar—, 
aparecem em ambientes fantasiosos com resquícios ou indicat ivos das 
empresas anunciantes sej a realizando at ividades ordinárias, sej a alimentando-
se em uma das mesas das lanchonetes ou fazendo pedidos em seus balcões de 
atendimento. Ora, não se apresenta como uma conduta condizente com sua 
etapa de desenvolvimento, muito menos se pensarmos t ratar-se de aquisição 
de um bem de consumo peculiar:  comida. Torna-se imprescindível a presença 
de pais, responsáveis ou cuidadores nestas decisões de consumo.  
�

O uso de crianças como interlocutoras da publicidade é ref lexo de uma 
tendência atual. Não é por acaso que cada vez mais as publicidades estão não 
apenas sendo dirigidas a elas, como também as tem como protagonistas, 
mesmo que digam respeito a produtos ou serviços voltados ao público adulto. 
O poder de inf luência das crianças na hora das compras chega, hoj e, a 80% em 
relação a tudo o que é comprado pela famíl ia,  de automóveis e roupas, 
passando inclusive pelo próprio imóvel do casal – segundo pesquisa da 
Interscience realizada em outubro de 20037.  

 
A comunicação mercadológica dirigida à criança e a inf luência exercida 

por ela em seu comportamento e desenvolvimento têm sido tema de diversos 
debates e pesquisas em todo o mundo. A pesquisa realizada pelo canal de 
televisão especializado em programação infant il  Nickelodeon (Nickelodeon 
Business Solut ion Research. Ano: 2007) chega à conclusão, no Segredo nº 10, 
que a “ Criança é uma Esponj a” ,  reconhecendo que os pequenos absorvem 
tudo o que vêem e ouvem por meio da publicidade, e que são profundamente 
vulneráveis à mensagem por ela veiculada.  

 
Ante tais constatações, imperioso é notar que as crianças são 

extremamente vulneráveis a todo t ipo de publicidade e de comunicação 
mercadológica, bem como se deixando inf luenciar facilmente pelos mais 
diversos t ipos de anúncios e acabam, por tabela, por inf luenciar seus pais e 
cuidadores a adquirirem os bens por elas desejados — fato do qual as 
empresas se valem para promover a venda de seus produtos.  

 

                                                
7 ht tp:/ / www.interscience.com.br/ site2006/ index.asp 
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Isso se dá de forma mais perniciosa ainda ao se ref let ir sobre os 
instrumentos de persuasão e convencimento ut il izados pela comunicação 
mercadológica — o que certamente contribui para engordar estat íst ica da 
Nielsen, que em pesquisa em 50 países constatou que brasileiros são os que 
mais conf iam na publicidade televisiva: FHUFD�GH�����WrP�´WRWDO�FRQILDQoDµ��
HQTXDQWR�����´FRQILDP�GH�DOJXPD�IRUPDµ8.  
 

No caso ora contestado, a ut il ização de crianças nos anúncios 
publicitários apresentados9 — conferindo a estes linguagem ingênua e infant il, 
mas também at itudes que denotam ext roversão, popularidade e diversão, por 
isso altamente apelat iva principalmente aos seus pares —, bem como o 
direcionamento das mensagens comerciais a esse público-alvo, possibil ita uma 
total aproximação e ident if icação com as crianças telespectadoras, o que 
ainda segundo a referida pesquisa da Interscience, é um grande fator 
inf luenciador na compra, chegando a uma taxa de 38% em produtos usados ou 
indicados por um amigo.  

 
No que toca à est ratégia de comunicação mercadológica elaborada por 

McDonald’ s e Habib’ s,  é patente o intuito de sedução de crianças a part ir não 
apenas da linguagem infant il,  dos cenários coloridos e fantasiosos, mas 
também da ut il ização de atores mirins para const ruir um sent ido de 
ident if icação em telespectadores. Tornam-se paradigmát icas as cenas nas 
quais as crianças compram os produtos aliment ícios ofertados por McDonald’ s 
e são representadas em companhia apenas de amigos nas lanchonetes da 
rede, VHP�TXDOTXHU�HVSpFLH�GH�VXSHUYLVmR�SDUHQWDO.  Trata-se de delegação 
de um poder de escolha inadequado para a idade dos pequenos, 
extremamente vulneráveis à comunicação mercadológica e aos apelos ao 
consumo.  

 
Inserido nesse processo de adult if icação da infância, antecipam-se 

também outros processos. Exemplo disso é o fato de que, atualmente a 
publicidade enxerga na criança um verdadeiro nicho de mercado e a considera 
consumidora, embora de acordo com a lei as crianças e adolescentes de até 

                                                
8 Fonte: KWWS���EORJV�DEULO�FRP�EU�EORJGRMM���������EUDVLOHLURV�FRQILDP�QD�SXEOLFLGDGH�
UHYHOD�SHVTXLVD�QLHOVHQ�KWPO (acesso em 06.10.2009) 
9 Sobre a ut il ização de crianças em comerciais televisivos como at rat ivo de vendas, discorre 
com propriedade o falecido professor t itular do Departamento de Comunicação da 
Universidade de Nova York, NEIL POSTMAN, em ‘ O Desaparecimento da Infância’  ao constatar 
que as crianças: 
“ são habitualmente e desavergonhadamente usadas como intérpretes de dramas em 
comerciais. Numa única noite contei nove produtos diferentes para os quais uma criança 
servia de garoto ou garota-propaganda. Ent re os produtos havia salsichas, imóveis, pastas de 
dentes, seguros, detergentes e uma cadeia de restaurantes. Os telespectadores americanos 
evidentemente não acham inusitado ou desagradável que as crianças os inst ruam nas glórias 
da América dos grandes negócios, talvez porque como as crianças são admit idas cada vez mais 
em aspectos da vida adulta, lhes pareceria arbit rário excluí-las de um dos mais importantes: 
vender. De qualquer modo, temos aqui um novo sent ido para a profecia que diz que uma 
criança os conduzirá.”  - POSTMAN, Neil.  O Desaparecimento da Infância, Editora Graphia, 
138. 
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16 anos de idade não possam prat icar plenamente os atos da vida civil,  como 
contratos de compra e venda10.   

 
Como se nota, mesmo não tendo autonomia suf iciente para f irmar 

contratos civis nem para exercer l ivremente sua vontade de cont ratar (porque 
ainda em processo de formação), os pequenos são bombardeados pela mídia 
de forma cont ínua, o que lhes gera: vontade cada vez maior de consumir os 
“ obj etos de desej o”  apresentados; insat isfação ao terem seus pedidos 
atendidos por pais ou cuidadores, ao surgirem novos “ sonhos de consumo”  e 
se sent irem impelidos em se submeter aos apelos da comunicação 
mercadológica; e frust ração ao nem sempre poderem ver suas vontades 
sat isfeitas.  

 
Isso é ainda mais patente no universo da comunicação mercadológica 

de alimentos acompanhados de brinquedos, devido à exclusividade, 
rotat ividade e caráter colecionável dos brinquedos oferecidos como surpresas. 
Nunca cessará a possibil idade de aquisição de novos brinquedos e de formação 
de novas compilações, sem contudo ser possível comprá-los em outro lugar 
que não as lanchonetes das respect ivas redes.  

 
Assim, percebe-se que a publicidade comercial dirigida a crianças 

contribui para promover uma mudança radical nas relações familiares, na 
medida em que coloca a criança como um suj eito ext remamente demandante 
e com poder real de pressionar seus pais para comprarem, ao mesmo tempo 
em que coloca os pais submissos a esses caprichos.  

 
Sobre esta importante mudança social,  na qual crianças são inseridas 

na sociedade de consumo sem nem ao menos poderem se colocar como 
suj eitos independentes e plenamente maduros para, a part ir do discernimento 
e senso crít ico, realizarem escolhas, discorre a pesquisadora e economista 
MONICA MONTEIRO DA COSTA BORUCHOVITCH: 

 
“$� LGpLD� GD� LQIkQFLD� QD� ,GDGH� 0tGLD� QmR� SRGH� VHU� VHSDUDGD� GD�
LQIkQFLD� QD� VRFLHGDGH� GH� FRQVXPR�� SRLV� D� LQG~VWULD� GR�
HQWUHWHQLPHQWR��TXH�p�RQGH�VH�ORFDOL]D�D�PtGLD�SDUD�FULDQoDV��EXVFD�
FRQVXPLGRUHV�� $� PtGLD� p� SDUWH� IXQGDPHQWDO� GD� HQJUHQDJHP� TXH�
PDQWpP� D� VRFLHGDGH� GH� FRQVXPR�� e� D�PtGLD� TXH� QRV� ID]� FRQKHFHU�
FRLVDV� TXH� QHP� VDEtDPRV� TXH� H[LVWLDP�� QHFHVVLGDGHV� TXH� QmR�
VDEtDPRV� TXH� SRVVXtDPRV� H� YDORUHV� H� FRVWXPHV� GH� RXWUDV� IDPtOLDV��
VRFLHGDGHV�H�FRQWLQHQWHV��
Hoj e em dia, diferentemente da visão da década de 50, a criança é 
vista como consumidora. As crianças “ precisam de coisas” :  brinquedos, 
tênis, roupas de marca e mega-festas de aniversário que não 
precisavam há algumas décadas atrás�� $V� FULDQoDV� GHVHMDP� SRVVXLU�
HVWDV�H�PXLWDV� RXWUDV�PHUFDGRULDV�� D�PDLRU�SDUWH� GHODV� FRQKHFLGDV�
DWUDYpV�GDV�RIHUWDV�FRQVWDQWHV�GD�PtGLD���

                                                
10 Conforme o seguinte disposit ivo do Código Civil:  
´$UW������6mR�DEVROXWDPHQWH�LQFDSD]HV�GH�H[HUFHU�SHVVRDOPHQWH�RV�DWRV�GD�YLGD�FLYLO��
,�²�RV�PHQRUHV�GH�GH]HVVHLV�DQRV�������µ.  
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(. .. ) 
6mR� DV� JUDQGHV� FRUSRUDo}HV� GH� PtGLD�� TXH� LQFDQVDYHOPHQWH� QRV�
ID]HP� YHU� DV� FRLVDV� TXH� DLQGD� QmR� WHPRV� H� TXH� ´SUHFLVDPRVµ� WHU��
TXH�� PXLWDV� YH]HV�� HVWmR� DR� YRODQWH�� $� FULDQoD� WRUQRX�VH� S~EOLFR�
DOYR��QmR�Vy�GD�SURJUDPDomR�LQIDQWLO��PDV�GRV�DQXQFLDQWHV� $�SDUWLU�
GHVWD� VLJQLILFDWLYD� PXGDQoD�� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDYDP� VHU�
UHVJXDUGDGRV� VH� WUDQVIRUPDP� HP� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDP� VHU�
SULPRUGLDOPHQWH�FRQVXPLGRUHV��H�DV�FULDQoDV�SDVVDUDP�D�WHU�DFHVVR�
D�LQIRUPDo}HV�TXH�DQWHV�HUDP�UHVHUYDGDV�DRV�DGXOWRV��RX�TXH��SHOR�
PHQRV��SUHFLVDYDP�GR�FULYR�GRV�DGXOWRV�GD�IDPtOLD�SDUD�DOFDQoDUHP�
DV� FULDQoDV� Estas informações são hoj e ent regues diretamente pelas 
grandes corporações às crianças. 
A mídia precisa at ingir diretamente a criança para que esta sej a 
autônoma o suf iciente para desempenhar o papel de exigir dos adultos 
brinquedos no Dia da Criança, por exemplo, pois, sem essa suposta 
autonomia infant il,  o discurso da mídia “ exij a brinquedos no dia da 
criança”  f icaria enfraquecido.11”  (grifos inseridos) 

 
E ainda cont inua a pesquisadora, acerca do poder de inf luência das 

crianças na hora das compras: 
 

“ São crianças informadas. São consumidores. Apesar de não exercerem 
diretamente a compra têm grande poder de inf luenciar o que será 
consumido pela família e são público alvo para milhões de dólares 
invest idos mensalmente em publicidade. No entanto, ao mesmo tempo, 
são crianças ainda f rágeis diante das ilusões do mundo midiát ico. 
Crianças que ainda misturam realidade com a realidade televisionada e 
tem grande dif iculdade em separar o que gostam do que não gostam na 
televisão nossa de todos os dias.12”   

 
Desta maneira, ao se falar diretamente com crianças, McDonald’ s e 

Habib’ s at ribuem a elas um poder de receber tais mensagens, serem por elas 
sensibil izadas e reproduzirem os apelos gerados perante seus pais e 
cuidadores, comportamentos para os quais não estão preparadas a exercer 
plenamente por estarem ainda em desenvolvimento.  
 
 O entendimento do público infant il tanto em relação ao conteúdo de 
programas infant is quanto aos comerciais é inteiramente inf luenciado pela 
fase de desenvolvimento cognit ivo em que se encont ram. Em determinada 

                                                
11 Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado 
int itulado: A programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, 
apresentada ao DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA -�Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
Clínica/  PUC/ RJ (ht tp: / / www.maxwell. lambda.ele.puc-rio.br/ cgi-
bin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040:pt ),  
páginas 30 e 31. 
12 Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado 
int itulado: A programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, 
apresentada ao DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA -�Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
Clínica/  PUC/ RJ (ht tp: / / www.maxwell. lambda.ele.puc-rio.br/ cgi-
bin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040:pt ),  
página 31. 
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idade não têm os pequenos capacidade de analisar,  compreender e crit icar o 
que está sendo a eles t ransmit ido. Esse foi,  inclusive, um dos argumentos 
ut il izados tanto para o estabelecimento de um sistema de classif icação 
indicat iva de conteúdo de mídia quanto para a criação de emissoras 
televisivas que veiculassem conteúdo exclusivamente dest inado a crianças. 
 

Quando mensagens comerciais se ut il izam não só de linguagem infant il 
como de ferramentas visuais que exercem grande poder e influência sobre 
esse público, bem como de atores mirins para promover o produto anunciado, 
a est ratégia se most ra clara: j ustamente aproveitar-se da ainda não 
desenvolvida capacidade de discernimento, abst ração e j ulgamento dos 
pequenos para fabricar desej os e necessidades, e, assim, est imular o consumo 
excessivo, bem como a formação de valores distorcidos. 

�
 

$�GLVVHPLQDomR�GH�YDORUHV�GLVWRUFLGRV�RX�´>GHV@YDORUHVµ�
�
�

Resta claro que o objet ivo das empresas, ao vincular a alimentos os 
brinquedos desej ados, colecionáveis, de oferta limitada e de constante 
atualização temát ica, é fazer com que a maior quant idade possível de 
promoções sej a consumida; um incent ivo tão claro à obesidade infant il e à 
const rução de valores equivocados, como a necessidade de sat isfação de 
desej os imediatos, consumismo e comportamentos alimentares pouco 
saudáveis. 

 
Em razão de ser o público-alvo da série de comerciais principalmente 

infant il — como se pode inferir dos próprios efeitos visuais, da linguagem 
ut il izada na comunicação e das personagens const ruídas —, é necessário se 
levar em conta certos pressupostos referentes a sua capacidade de absorção 
de tais mensagens comerciais, e ao seu desenvolvimento cognit ivo e bio-
psíquico.  

 
Realizar comunicação mercadológica a adultos e assim, promover os 

produtos por elas ofertados faz parte do rol de direitos e faculdades de 
McDonald’ s e Habib’ s;  no entanto, quando tal mensagem se dirige a crianças, 
reveste-se tal conduta de abusividade (conforme o supracitado, a 
comunicação mercadológica dirigida a crianças aproveita-se da sua não 
desenvolvida capacidade de discernimento, abstração e senso crít ico) — 
principalmente ao t ratar-se de mensagens comerciais que incitam à formação 
de valores distorcidos, em uma fase na qual não estão os espectadores aptos 
para avaliá-los e decidir pela sua adoção ou não. 

 
Em consonância com a conclusão da pesquisa de ERLING BJÜRSTROM, 

sobre o processo de maturação de crianças e adolescentes e a inf luência disto 
na absorção de mensagens comerciais, também entende o Conselho Federal 
de Psicologia, que, representado pelo psicólogo RICARDO MORETZOHN, por 
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ocasião da audiência pública realizada na Câmara dos Deputados Federais, 
ocorrida em 30.8.2007, manifestou-se da seguinte forma13:  
 

“ Autonomia intelectual e moral é construída paulat inamente. e�SUHFLVR�
HVSHUDU��HP�PpGLD��D�LGDGH�GRV����DQRV�SDUD�TXH�R�LQGLYtGXR�SRVVXD�
XP�UHSHUWyULR�FRJQLWLYR�FDSD]�GH�OLEHUi�OR��GR�SRQWR�GH�YLVWD�WDQWR�
FRJQLWLYR� TXDQWR�PRUDO�� GD� IRUWH� UHIHUrQFLD� D� IRQWHV� H[WHULRUHV� GH�
SUHVWtJLR� H� DXWRULGDGH.  Como as propagandas para o público infant il 
costumam ser veiculadas pela mídia e a mídia costuma ser vista como 
inst ituição de prest ígio, é certo que seu poder de inf luência pode ser 
grande sobre as crianças. Logo, H[LVWH�D�WHQGrQFLD�GH�D�FULDQoD�MXOJDU�
TXH�DTXLOR�TXH�PRVWUDP�p�UHDOPHQWH�FRPR�p�H�TXH�DTXLOR�TXH�GL]HP�
VHU� VHQVDFLRQDO�� QHFHVViULR�� GH� YDORU� UHDOPHQWH� WHP� HVVDV�
TXDOLGDGHV. ”  (grifos inseridos) 

 
Por ainda estarem const ruindo seus valores, os pequenos ident if icam e 

reproduzem o ambiente e os exemplos com que convivem — e aprendem —, 
acrescentando suas próprias variações. Apenas com o passar do tempo e com 
a maturação intelectual é possível diferenciar modos de comportamento de 
out ras pessoas e o adotado por si próprio, tendo como base noções de certo e 
errado. 

 
É bem certo que o mot ivo do desej o de compra de produtos ofertados 

em comunicação mercadológica, por crianças, não será pautada pela sua 
necessidade, qualidade dos bens ou por um cálculo racional que avalie 
ut il idade, capacidade f inanceira e demais critérios fundamentais à aquisição 
razoável e lógica de produtos. O ímpeto consumista, nos pequenos, se cria 
pela vontade dos pequenos de serem inseridos neste mundo de fantasia 
apontado pela comunicação mercadológica ut il izada pelas empresas, bem 
como pela necessidade de aquisição de brinquedos que, em tese, seriam 
brindes, aspectos secundários ao consumo dos alimentos e que no entanto 
ganham preponderância patente, conforme se pode perceber pelas mensagens 
comerciais descritas.  

 
A sensação de l iberdade proposta pelo f ilme publicitário de Habib’ s, 

sem qualquer t ipo de supervisão parental, é seguida, em plano de fundo, por 
uma idéia de que isso se daria possível apenas nas sedes da empresa; o j ingle, 
espécie de adaptação de uma cant iga infant il,  também remonta momentos de 
familiaridade e diversão ent re crianças; e, por f im, a presença de meninos e 
meninas em idade aparentemente pré-escolar como modelos mirins cria um 
vínculo aspiracional e situações paradigmát icas que fazem com que se desej e 
reproduzir os momentos veiculados, até como uma forma de inclusão social.  A 
“ aquisição”  de tais sensações apenas seria possível a part ir do consumo do 
combo “ Kit  Habib’ s” . 

 
No que toca aos anúncios publicitários de McDonald’ s, também os 

produtos aliment ícios ganham caráter secundário, de mera ferramenta para se 
possuir o principal — que seriam os momentos de diversão ent re amigos, os 

                                                
13 Audiência Pública n° 1388/ 07,  em 30/ 08/ 2007, ‘ Debate sobre publicidade infant il’ .  
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inúmeros brinquedos disponíveis, e também a sensação de liberdade. O 
comercial que t rata do desconto na compra de um segundo McLanche Feliz, 
além de est imular o consumo excessivo de al imentos com altos teores de sal, 
gordura e açúcares, promove a concepção de que o espaço sediado pela rede 
de lanchonetes se insere como o local de encont ro, confraternização ent re 
amigos. No entanto, em nenhum momento atenta para as qualidades e 
característ icas do lanche promovido em si.  

 
A mensagem comercial referente à publicização dos “ Agarradinhos”  

também relega os al imentos a segundo plano, resolvendo-se por veicular 
quase integral atenção aos brinquedos anunciados. Há imagens de crianças 
não usando um, mas vários deles — na mochila, em roupas, em materiais 
escolares, etc. Desta forma, est imula-se as crianças que assistem a tais 
anúncios a ver o alimento ofertado como ferramenta de obtenção do real 
mot ivo da compra: os brinquedos, e aquisição de estados de espírito 
(conforme j á foi descrito supra, esse é o cerne da est ratégia de 
eatertainment).  

 
Crianças, conforme foi explicitado supra, até os 12 anos não apenas não 

têm os mecanismos necessários para discernir conteúdo não-comercial de 
mensagens publicitárias como também não conseguem compreender sua 
intenção persuasiva — em outras palavras, por ainda estarem em processo de 
maturação não só f ísica como mental,  os pequenos absorvem a comunicação a 
eles veiculada com poucos instrumentos de resistência, at ribuindo-as como 
verdades.  

 
Desta forma, quando anúncios lhes dizem que é necessário se al imentar 

a part ir dos bens anunciados porque assim possuirão momentos de diversão e 
felicidade com seus pares, bem como os brinquedos anunciados ,  as crianças 
realmente acreditam. Para quem não é capaz de interpretar f igurat ivamente, 
tal comunicação mercadológica se apresenta, ao mesmo tempo, abusiva e 
enganosa por induzir ao veicular formas de ent retenimento a part ir da 
ingestão por vezes excessiva de alimentos com altos teores de sal,  gordura e 
açúcares. 

 
O hábito de consumo, que, assim como qualquer out ra conduta 

realizada e inserida no meio social,  D� SULRUL� seria uma at itude polít ica, de 
cidadania, com uma série de valores, aceitações e rej eições quanto à 
natureza do produto implicados, torna-se um fim em si mesmo — ou, até pior: 
uma conduta totalmente desvirtuada de seus obj et ivos principais e de suas 
implicações, quais sej am, no caso de aquisição de produtos aliment ícios, o 
conhecimento mínimo sobre as conseqüências da ingestão de tais bens e a 
forma como eles agirão no bem-estar e saúde de seus consumidores. 

 
A vinculação, a alimentos, de estados de espírito ou out ros bens 

materiais como brinquedos colecionáveis de oferta exclusiva e limitada 
est imulam a ingestão excessiva daqueles e proporciona a formação de hábitos 
alimentares insalubres, bem como a ingestão de tais substâncias por mot ivo 
out ro que não a escolha a part ir da ponderação quanto a suas propriedades e 
característ icas. Quando se t rata de mensagem comercial que t ransmite tais 
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impressões a crianças, ela se carrega ainda de mais abusividade, por não 
serem estas capazes de compreender a intenção persuasiva da comunicação, 
e seu objet ivo venal.  

 
NÉSTOR GARCIA CANCLINI, diretor do Departamento da Universidade 

Autônoma Metropolitana do México disserta sobre o tema com propriedade e 
sobriedade14:   

 
“ Se o consumo tornou-se um lugar onde freqüentemente é dif ícil 
pensar, é pela liberação do seu cenário ao j ogo pretensamente livre, ou 
sej a, feroz, das forças de mercado. Para que se possa art icular o 
consumo com um exercício ref let ido da cidadania, é necessário que se 
reúnam ao menos estes requisitos: a) uma oferta vasta e diversif icada 
de bens e mensagens representat ivos da variedade internacional dos 
mercados, de acesso fácil e equitat ivo para as maiorias; b��LQIRUPDomR�
PXOWLGLUHFLRQDO� H� FRQILiYHO� D� UHVSHLWR� GD� TXDOLGDGH� GRV� SURGXWRV��
FXMR� FRQWUROH� VHMD� HIHWLYDPHQWH� H[HUFLGR� SRU� SDUWH� GRV�
FRQVXPLGRUHV�� FDSD]HV� GH� UHIXWDU� DV� SUHWHQV}HV� H� VHGXo}HV� GD�
SURSDJDQGD;  c) part icipação democrát ica dos principais setores da 
sociedade civil nas decisões de ordem material,  simbólica, j urídica e 
polít ica em que se organizam os consumos: desde o j ulgamento dos 
especuladores que escondem produtos de primeira necessidade até os 
que administ ram informações estratégicas para a tomada de decisões. 
 
(VWDV� Do}HV�� SROtWLFDV�� SHODV� TXDLV� RV� FRQVXPLGRUHV� DVFHQGHP� j�
FRQGLomR� GH� FLGDGmRV�� LPSOLFDP� XPD� FRQFHSomR� GR� PHUFDGR� QmR�
FRPR�VLPSOHV� WURFD� GH�PHUFDGRULDV��PDV�FRPR�SDUWH�GH� LQWHUDo}HV�
FXOWXUDLV�PDLV�FRPSOH[DV.  Da mesma maneira, o consumo não é visto 
como a mera possessão de obj etos isolados, mas como a apropriação 
colet iva, em relações de solidariedade e dist inção com out ros, de bens 
que proporcionam sat isfações biológicas e simbólicas, que servem para 
enviar e receber mensagens.”  (grifos inseridos) 

�
 
Desta forma, as comunicações mercadológicas realizadas por 

McDonald’ s e Habib’ s incorrem em dupla abusividade: ao veicular 
comunicação mercadológica dirigida ao público infant il,  aproveitando-se da 
sua ainda em desenvolvimento capacidade de abstração, senso crít ico e 
j ulgamento, e ao t ransmit ir,  visando promover-se, informações sobre consumo 
de alimentos realizado de forma irreal (como uma ferramenta),  vinculando-o 
a estados de espírito,  inserção social e aquisição de outros bens cont ribuindo 
para o cerceamento da formação de indivíduos como seres cidadãos — ou 
sej a, interfere na própria educação de crianças, principalmente ao apresentar 
suas lanchonetes como espaços de interação e confraternização sem qualquer 
supervisão parental.   
 

                                                
14 ,Q Consumidores e cidadãos: conf litos mult iculturais da globalização. 6 ed. Rio de Janeiro: 
Editora UFRJ,  2006.   



 22 

 Consumir, sem pensar nas conseqüências de seus atos, nos mecanismos 
geradores a part ir de tais condutas, no que se impulsiona, catalisa ou reprime 
com a aquisição de bens — enfim, todas as relações entre consumo, 
consumismo e sociedade: este é o grande efeito gerado pela excessiva 
comunicação mercadológica dirigida à criança, principalmente quando se 
ut il iza de mecanismos do mundo infant il para seduzir e convencer. A 
familiaridade com fantasia, animações e diversão facilita a associação ent re 
possuir um bem material e felicidade. Esse é um dos [des]valores t ransmit idos 
pelos comerciais das empresas.  
  

Al iás, sobre a questão do que gera a felicidade, a psiquiat ra norte 
americana SUSAN LINN15 atenta: 

 
“ No f im das contas, DV� FRLVDV� QmR� QRV� ID]HP� IHOL]HV.  Em pesquisas 
realizadas em todo o mundo, pesquisadores descobrem que 
relacionamentos e sat isfação no t rabalho é o que nos t raz mais 
felicidade. Não só isso. As pessoas com valores predominantemente 
materialistas – aquelas que acreditam que a fel icidade está no próximo 
carro, CD, brinquedo ou par de sapatos – são, na verdade, menos 
felizes que seus vizinhos. As pessoas que moram em países onde 
desast res – naturais ou de outra origem – deixaram-na sem alimento, 
cuidados médicos ou abrigos adequados são signif icat ivamente menos 
felizes do que aqueles que moram em países com padrão de vida 
confortável;  mas os pesquisadores não encontraram diferenças na 
felicidade (colet iva) das pessoas dos países ricos e as pessoas de países 
menos ricos cuj as necessidades básicas são sat isfeitas. (. . .) 
2V� YDORUHV� PDWHULDLV� VmR� SUHMXGLFLDLV� QmR� VRPHQWH� SDUD� D� VD~GH� H�
IHOLFLGDGH� LQGLYLGXDO�� PDV� SDUD� R� EHP�HVWDU� GR� QRVVR� SODQHWD.  Em 
princípio, as pessoas com valores primordialmente materialistas não se 
preocupam com a ecologia e o meio ambiente. Além disso, muito 
freqüentemente as coisas e as embalagens em que elas vêm usam 
recursos naturais preciosos, são produzidas em fábricas que poluem o 
ambiente, e acabam tornando-se lixo não-biodegradável.”  (grifos 
inseridos) 

 
No mais, a comunicação mercadológica dirigida ao público infant il 

cont inuamente abusa da capacidade de j ulgamento e abst ração ainda em 
desenvolvimento dos pequenos para criar neles a necessidade do consumo 
com recompensa. Isso pode ser interpretado nos “ momentos fel izes”  de cada 
comercial, bem como nos slogans “ Habib’ s Feliz” ,  “ McLanche Feliz” ,  etc.,  e 
nas const ruções de situações de confraternização e ent retenimento.  

 
Uma criança, est imulada por tal conduta,  não adquire os produtos 

devido a um raciocínio amadurecido que leve em conta necessidade, ut il idade 
e propriedades do bem ofertado; e sim pela sensação de conforto, de 
compensação ganha inculcada pela comunicação mercadológica. Assim, o 

                                                
15 ,Q�Crianças do Consumo – A Infância Roubada, São Paulo, Editado pelo Inst ituto Alana,  p.  
231. 
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consumo excessivo é est imulado a part ir de uma recompensa a ser dada aos 
pequenos. 
 

Este est ímulo ao consumismo desde a tenra infância cont ribui para 
formar hábitos de consumo exagerados e inconseqüentes, causadores de riscos 
e danos não apenas ao ser humano individualmente considerado — o que inclui 
distúrbios alimentares, que vêm se colocando como prat icamente uma 
epidemia — como também à sociedade e ao planeta como um todo, haj a vista 
que os padrões de consumo atualmente propostos não são ambientalmente 
sustentáveis.  

 
Portanto, merece preocupação a publicidade dirigida ao público 

infant il,  pelo fato de promover o consumismo e outros valores que não 
necessariamente são aqueles que os pais desej am passar a seus f ilhos. Quando 
esta mensagem publicitária está inserida em meio à programação infant il, 
com maior probabilidade de ser vista por crianças, torna-se ainda mais 
preocupante. 
 

Ut il izar como forma de divulgação de produtos meios impróprios a 
crianças —no caso, os anúncios publicitários —, que lidam com situações 
fantasiosas e irreais para seduzi-las é um meio inconseqüente de t ratar a 
publicidade. A situação se torna ainda mais grave e prej udicial quando o 
produto não é um simples bem de consumo, e sim um alimento que, conforme 
j á supracitado, promove mudanças por vezes drást icas e indeléveis no 
organismo de quem o consome.  

 
 

&RPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�GH�DOLPHQWRV�H�LQVHJXUDQoD�
DOLPHQWDU�

 
 

Entende-se por segurança alimentar,  a realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a al imentos de qualidade, em quant idade 
suf iciente, sem comprometer o acesso a out ras necessidades essenciais,  tendo 
como base prát icas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a 
diversidade cultural e que sej am social,  econômica e ambientalmente 
sustentáveis16.   

 
É possível inferir,  desta forma, que tal conceito se refere não só ao 

combate à desnutrição como também ao controle do consumo de al imentos 
obesogênicos, tão prej udiciais à saúde quanto a fome. Assim, busca-se evitar 
a má nut rição, sej a esta pela ingestão insuf iciente de calorias e de nutrientes, 
sej a pelo excesso de calorias, gorduras, sais e açúcares. 

 

                                                
16 Conforme def inição elaborada pela Food and Agricult ure Organizat ion (FAO/ OMS) e 
apresentada no sít io do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 
KWWS���ZZZ�PGV�JRY�EU�SURJUDPDV�VHJXUDQFD�DOLPHQWDU�H�QXWULFLRQDO�VDQ (acesso em 
18.11.2009) 
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O Brasil,  agora, passa por um processo peculiar e verif icado em poucos 
países: a t ransição nut ricional.  Há t ransformação de um grupo maj oritário que 
sofre de carência calórico-proteica, com decréscimo em 72%, passando de 
26,6% em 1975 para 7,7% em 1996. Ao mesmo tempo, a incidência de 
obesidade em crianças e adolescentes passou de 4,1% para 13,9%, at ingindo 
uma média de 15% no país — quanto ao sobrepeso, este j á é um mal que af lige 
30% da população infant il brasileira17.  De acordo com estudo elaborado por 
MALAQUIAS BATISTA FILHO e ANETE RISSIN18:  

 
“ Ao mesmo tempo em que declina a ocorrência de desnutrição em 
crianças e adultos num ritmo bem acelerado,aumenta a prevalência de 
sobrepeso e obesidade na população brasileira. A proj eção dos 
resultados de estudos efetuados nas últ imas t rês décadas é indicat iva 
de um comportamento claramente epidêmico do problema. Estabelece-
se, dessa forma, um antagonismo ent re tendências temporais de 
desnut rição e obesidade, def inindo uma das característ icas marcantes 
do processo de t ransição nut ricional no país. ”  

 
A propósito, também a organização não-governamental ‘ Inst ituto Akatu 

— Pelo consumo consciente’  alerta que apesar de o Brasil  contabilizar o 
signif icat ivo número de 44 milhões de famintos, 70 milhões de pessoas estão 
acima do peso19.  

 
Segundo o professor Doutor em Pediat ria e Saúde Pública do 

Departamento de Saúde Materno Infant il da universidade Federal do Ceará, 
ALMIR DE CASTRO FILHO, apenas 25,2% das crianças ent re 2 e 5 anos e 38,3% 
das crianças ent re consomem frutas, legumes e verduras em sua dieta 
alimentar.  Tal índice é alarmante, se for levado em conta que,  na segunda 
faixa etária, 26,6% alegaram consumir balas, biscoitos recheados e outros 
doces de cinco a sete vezes por semana. 20 

 
De acordo com pesquisa divulgada no Internat ional Journal of Obesity 

em 200921,  crianças que vêem comerciais de alimentos e bebidas com 
carência de nut rientes e altos teores calóricos escolhiam e comiam mais 
destes al imentos do que frutas para o lanche do que crianças que não foram 
expostas a essas mensagens; a pesquisa também chegou à conclusão de que a 
limitação de anúncios publicitários dirigidos a crianças causaria redução de 
índices de massa corporal em torno de 400.000 em 2,4 milhões de crianças, o 
que teria como média uma redução de 0,17 por criança. Os gastos em saúde 
evitados com tal redução de anúncios publicitários at ingiria o valor de U$ 
1.30.000,00.  
 

                                                
17 Fonte: KWWS���ZZZ�VFLHOR�EU�SGI�FVS�Y��V��D��Y��V��SGI e 
KWWS���ZZZ�XQLYHUVLD�FRP�EU�PDWHULD�LPSULPLU�MVS"LG ���� (acesso em 18.11.2009) 
18 Vide nota 25.  
19 www.akatu.netareas/ publicacoes/ inc_detalhes_publicacoes.asp?idPublicacao=8�� 
20 Not ícia publicada no Correio Brasil iense (DF) em 23/ 09/ 2009� ���

�
ht tp:/ / www.alana.org.br/ banco_arquivos/ arquivos/ docs/ biblioteca/ pesquisas/ Int_J_Obest_2009_Magnus%20A%20et%20al.pd
f  
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Apesar de diversas pesquisas apontarem para o caráter mult ifatorial 
das causas de incidência de distúrbios al imentares, torna-se pacíf ico no meio 
acadêmico a relação ent re comunicação mercadológica de alimentos não-
saudáveis e os índices de sobrepeso e obesidade.  

 
Como demonst ração de tal convergência de opiniões, pode-se citar, 

inclusive, estudo realizado pela Universidade de Oxford em 2009, que af irma: 
a questão a ser estudada não é se a comunicação mercadológica leva a 
obesidade e sobrepeso infant is,  e sim o quanto. Tanto a exposição à 
publicidade televisiva quanto sobrepeso e obesidade têm alta correlação com 
o tempo gasto em frente à TV, formas de criação permissivas por pais e 
cuidadores e exposição a outras formas de market ing. De acordo com tal 
pesquisa, se a publicidade de al imentos veiculada na TV fosse reduzida de 
oitenta minutos por semana a zero, crianças estadunidenses pesariam 2,1% 
menos do que a média atual.  Obesidade seria reduzida de 17,8% para 15,2% 
ent re meninos e de 15,9% para 13,5% para meninas22.  

 
A comunicação mercadológica de al imentos com altos índices de sal, 

gordura e açúcares se mostra prej udicial por não apenas veicular valores 
distorcidos — dent re eles o consumo excessivo —, como por t ratar de um tema 
essencial: não são simples bens de consumo sendo anunciados, mas obj etos 
que interferem precipuamente na saúde dos indivíduos que os adquirem. 
Alimentos não podem ser avaliados como apenas algo a ser adquirido, mas 
como parte fundamental da const rução de saúde e bem-estar de indivíduos. 
 

Segundo pesquisa elaborada pelo Ministério da Saúde em convênio com 
a Universidade de Brasília (UNB) em 2008, mais de 70% das campanhas 
publicitárias veiculadas em televisão e veículos impressos é de al imentos ditos 
não-saudáveis23.  Ora, de acordo com o professor da Faculdade de Saúde 
Pública da USP CARLOS AUGUSTO MONTEIRO, alimentos ult raprocessados 
tendem a apresentar concent rações de sal,  gordura e açúcares excessivas e 
prej udiciais à saúde; também apresenta alta concentração energét ica e 
escassez de f ibras.  

 
A conveniência e facil idade de se ingerirem tais alimentos, j á prontos e 

que não precisam ser cozidos, lavados ou minimamente preparados (daí o 
surgimento da expressão “ fast  food” ) faz com que tais produtos tenham 
grande apelo perante o consumidor, principalmente quando anunciados. Desta 
forma, o que se vê é um est ímulo, pelos meios de comunicação a part ir da 
veiculação de mensagens comerciais, de formação de hábitos alimentares 
não-saudáveis e corrupção de culturas t radicionais de part ilha e preparo de 
refeições a part ir da apresentação de favoráveis como a prat icidade de 
consumo, rapidez no preparo e a criação de nexo custo-benefício.  
 

Neste âmbito, McDonald’ s e Habib’ s concorrem na formação de hábitos 
alimentares insalubres nos pequenos, pois, visando à maximização de lucros, 

                                                
22 ht tp:/ / eurpub.oxfordj ournals.org/ cgi/ reprint / 19/ 4/ 365.pdf  
23 
ht tp:/ / www.meioemensagem.com.br/ novomm/ br/ Conteudo/ index.j sp?Em_TV_e_revistas__alimentos_nao_saudaveis_sao_m
aioria 
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promovem o consumo exagerado de produtos inadequados a part ir de uma 
est ratégia de comunicação mercadológica abusiva que apenas de forma 
secundária realmente oferta o bem de consumo — na verdade, o associa a 
felicidade, diversão e inserção social.  

 
A associação ent re diversão e consumo de produtos aliment ícios —

principalmente se estes possuem altos teores de sal,  gordura e açúcares — é 
extremamente prej udicial na formação f ísica e psicológica de crianças e 
adolescentes, o que causa profundo impacto no sistema de saúde pública do 
Brasil:  a obesidade tem se tornado um problema crescente no país, at ingindo 
cada vez mais brasileiros, desde a infância.  

 
O crescimento desta doença, que t raz consigo muitas outras associadas 

–- como problemas cardíacos e outros -– é, como apontado acima, alarmante. 
Com isso aumentam vert iginosamente os gastos do Estado brasileiro com o 
sistema de saúde pública e de seguridade social,  visto que mais e mais 
cidadãos se tornam incapacitados para o t rabalho em razão das diversas 
doenças associadas à obesidade. Gastos que poderiam ser evitáveis caso a 
população t ivesse adequado acesso a informações nutricionais que lhe 
permit issem a escolha de uma dieta saudável.  
 
 
,9�� $�LOHJDOLGDGH�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�j�FULDQoD��
 
 

$�KLSRVVXILFLrQFLD�SUHVXPLGD�GDV�FULDQoDV�QDV�UHODo}HV�GH�FRQVXPR�

 
 

As crianças, por se encont rarem em peculiar processo de 
desenvolvimento, são t itulares de uma proteção especial,  denominada no 
ordenamento j urídico brasileiro como proteção integral.  Segundo a advogada 
e professora de Direito de Família e de Direito da Criança e do Adolescente da 
PUC/ RJ e UERJ, TÂNIA DA SILVA PEREIRA24:  

 
“ Como ‘ pessoas em condição peculiar de desenvolvimento’ , segundo 
Antônio Carlos Gomes da Costa, ‘ elas desfrutam de todos os direitos 
dos adultos e que sej am aplicáveis à sua idade e ainda têm direitos 
especiais decorrentes do fato de: 

 
-Não terem acesso ao conhecimento pleno de seus direitos; 
- Não terem at ingido condições de defender seus direitos frente às 
omissões e t ransgressões capazes de violá-los; 
- Não contam com meios próprios para arcar com a sat isfação de suas 
necessidades básicas; 
- Não podem responder pelo cumprimento das leis e deveres e 
obrigações inerentes à cidadania da mesma forma que o adulto, por se 

                                                
24 Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta interdisciplinar 
– 2a edição revista e atualizada.  Rio de Janeiro: Renovar,  2008, página 25. 
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t ratar de seres em pleno desenvolvimento f ísico, cognit ivo, emocional 
e sociocultural.”  

 
Assim, por conta da especial fase de desenvolvimento bio-psicológico 

das crianças, quando sua capacidade de posicionamento crít ico frente ao 
mundo ainda não está plenamente desenvolvida, nas relações de consumo nas 
quais se envolvem serão sempre consideradas hipossuficientes. 

 
Nesse sent ido JOSÉ DE FARIAS TAVARES25,  ao estabelecer quem são os 

suj eitos infanto-j uvenis de direito, observa que as crianças e os adolescentes 
são ´OHJDOPHQWH�SUHVXPLGRV�KLSRVVXILFLHQWHV��WLWXODUHV�GD�SURWHomR�LQWHJUDO�
H�SULRULWiULDµ (grifos inseridos).  
 

Em semelhante sent ido, ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E 
BENJAMIN26 assevera: 
 

“ A hipossuf iciência pode ser físico-psíquica, econômica ou meramente 
circunstancial. O Código, no seu esforço enumerat ivo, mencionou 
expressamente a proteção especial que merece a criança cont ra os 
abusos publicitários. 
O Código menciona, expressamente, a questão da publicidade que 
envolva a criança como uma daquelas a merecer atenção especial. e�
HP� IXQomR� GR� UHFRQKHFLPHQWR� GHVVD� YXOQHUDELOLGDGH� H[DFHUEDGD�
�KLSRVVXILFLrQFLD�� HQWmR� que alguns parâmetros especiais devem ser 
t raçados.”  (grifos inseridos) 

 
Por serem presumidamente hipossuf icientes no âmbito das relações de 

consumo, as crianças têm a seu favor a garant ia de uma série de direitos e 
proteções, valendo ser observado, nesse exato sent ido, que a exacerbada 
vulnerabilidade em função da idade é preocupação expressa do Código de 
Defesa do Consumidor, que no seu art igo 39, inciso IV proíbe, como prát ica 
abusiva, o fornecedor valer-se da ´IUDTXH]D�RX� LJQRUkQFLD� GR�FRQVXPLGRU��
WHQGR� HP� YLVWD� VXD� LGDGH�� VD~GH�� FRQKHFLPHQWR� RX� FRQGLomR� VRFLDO�� SDUD�
LPSLQJLU�OKH�VHXV�SURGXWRV�RX�VHUYLoRVµ (grifos inseridos).  

 
Por se aproveitar do fato do desenvolvimento incompleto das crianças, 

da sua natural credulidade e falta de posicionamento crít ico para impor 
produtos, a publicidade dirigida a crianças restringe signif icat ivamente a 
possibil idade de escolha das crianças,  subst ituindo seus desej os espontâneos 
por apelos de mercado.  

 
�

 
 
 

                                                
25 ,Q�Direito da Infância e da Juventude, Belo Horizonte, Editora Del Rey,  2001, p. 32. 
26 ,Q�Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos Autores do Anteproj eto, São 
Paulo, Editora Forense, pp. 299-300.  
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3URLELomR�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�j�FULDQoD�
 
 

No Brasil publicidade dirigida ao público infant il é ilegal.  Pela 
interpretação sistemát ica da Const ituição Federal,  do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, da Convenção das Nações Unidas sobre as Crianças e do 
Código de Defesa do Consumidor, pode-se dizer que a publicidade dirigida ao 
público infant il é proibida, mesmo que na prát ica ainda sej am encont rados 
diversos anúncios voltados para esse público. 

 
A Const ituição Federal ao inst ituir os direitos e garant ias fundamentais 

de todos, homens e mulheres, promove os direitos e garant ias também das 
crianças e adolescentes, assegurando os direitos individuais e colet ivos à vida, 
à liberdade, à segurança e à propriedade, além de elencar os direitos sociais à 
educação, à saúde, ao lazer, à segurança,  à proteção, à maternidade e à 
infância. 

 
Segundo o Professor da Faculdade de Direito PUC-SP e da Escola 

Superior do Ministério Público VIDAL SERRANO NUNES JUNIOR27,  a publicidade 
dirigida à criança viola claramente o ordenamento j urídico brasileiro: 

 
“ Assim, toda e qualquer publicidade dirigida ao público infant il parece 
inelutavelmente maculada de ilegalidade, quando menos por violação 
de tal ditame legal.   

(. . .) 
Posto o caráter persuasivo da publicidade, a depender do estágio de 
desenvolvimento da criança, a impossibil idade de captar eventuais 
conteúdos informat ivos, quer nos parecer que a publicidade comercial 
dirigida ao público infant il  estej a, ainda uma vez, fadada ao j uízo de 
ilegalidade.  
Com efeito, se não pode captar eventual conteúdo informat ivo e não 
tem defesas emocionais suf icientemente formadas para perceber os 
inf luxos de conteúdos persuasivos, prat icamente em todas as situações, 
a publicidade comercial dirigida a crianças estará a se conf igurar como 
abusiva e, portanto, ilegal.”  
 
No art igo 227, a Const ituição Federal estabelece o dever da família,  da 

sociedade e do Estado de assegurar ´FRP�DEVROXWD�SULRULGDGHµ à criança e ao 
adolescente os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência famil iar e comunitária. Também determina que todas as crianças 
e adolescentes deverão ser protegidos de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 

No mesmo sent ido, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece 
os direitos dessas pessoas em desenvolvimento e o respeito a sua integridade 

                                                
27�,Q Const ituição Federal:  Avanços, cont ribuições e modif icações no processo democrát ico 
brasileiro /  coordenação Ives Gandra Mart ins, Francisco Rezek.  – São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais:  CEI – Cent ro de Extensão Universitária,  2008. Pp. 845-846. 
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inclusive com relação aos seus valores, nos art igos 4º,  5º,  6º,  7º,  17, 18, 53, 
dent re outros. 

 
Merece destaque o art igo 4º do ECA, que em absoluta consonância com 

o art igo 227 da Const ituição Federal,  determina:  
�

“ É dever da família,  da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar,  com absoluta prioridade, a efet ivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária.”  

 
Da mesma forma que a Carta Magna,  o Estatuto da Criança e do 

Adolescente estabelece medidas posit ivas de proteção à infância e 
adolescência, responsabilidade colet iva e compart ilhada por Estado, famíl ia e 
sociedade civil.  Desta forma, nenhum dos entes taxat ivamente indicados pode 
se escusar de atuar neste sent ido. De acordo com DALMO DE ABREU DALLARI: 

 
“ (.. . ) são igualmente responsáveis pela criança a família,  a sociedade e 
o Estado, não cabendo a qualquer dessas ent idades assumir com 
exclusividade as tarefas, nem ficando alguma delas isenta de 
responsabil idade.28”  
 
E cont inua o eminente j urista: 
 
“ Essa exigência [de se oferecer cuidados especiais à infância e 
adolescência] também se aplica à família,  à comunidade, e à 
sociedade. Cada uma dessas ent idades, no âmbito de suas respect ivas 
at ribuições e no uso de seus recursos, está legalmente obrigada a 
colocar entre seus obj et ivos preferenciais o cuidado das crianças e dos 
adolescentes. A prioridade aí prevista tem um obj et ivo prát ico, que é a 
concret ização de direitos enumerados no próprio art .  4 do Estatuto, e 
que são os seguintes: direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer,  à prof issionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.”   
 
Ainda sobre o assunto, é importante lembrar que essa responsabilidade 

direcionada à sociedade envolve obrigações posit ivas mas também negat ivas, 
vale dizer,  envolve o dever da sociedade de agir efet ivamente para evitar 
danos e prej uízos à infância e ao saudável desenvolvimento de pessoas com 
idade ent re zero e dezoito anos e também o dever de se abster de prat icar 
atos que possam lesionar tão relevante bem j urídico que é a própria proteção 
integral.  Nesse sent ido,  é importante pensar na atuação das agências de 
publicidade e anunciantes que, enquanto ent idades privadas integrantes da 
sociedade têm o mesmo dever de promover a proteção integral e de se 
absterem de realizar ações que venham ofender este princípio.  

                                                
28 Cury,  Munir (coordenador) Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. Comentários 
j urídicos e sociais. Editora Malheiros: São Paulo, 2003,  6 edição,  página 37.  
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Sobre o caráter prioritário da proteção concedida à criança, 

respeitando seu desenvolvimento e necessidades, disserta DALMO DE ABREU 
DALLARI29:  

 
“ É preciso não perder de vista, af inal,  que o direito de ser pessoa deve 
incluir a possibil idade de crescer como pessoa, o que é fundamental 
sobretudo para a criança. O crescimento f ísico, psíquico, moral e 
espiritual, faz parte da ordem natural das coisas, j amais devendo ser 
obstado.  Bem ao cont rário disso, é preciso que a criança receba 
proteção, aj uda e est ímulo para que cresça, a f im de que possa 
realizar-se plenamente como pessoa e integrar-se na comunhão 
humana.”   

 
Já o art igo 71 do Estatuto garante às crianças e adolescentes o pleno 

DFHVVR� j� LQIRUPDomR,  à cultura e out ros produtos e serviços que estej am 
DGHTXDGRV�j�VXD�LGDGH e à sua condição de pessoa em especial processo de 
desenvolvimento. Segundo TÂNIA DA SILVA PEREIRA: 

 
“ Declara ainda o art . 71, ECA o direito da criança e do adolescente a 
informação, cultura, lazer,  esportes, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. A prevenção, porém, não se esgota nas circunstâncias 
previstas no art .  71, ECA. Admit iu o legislador estatutário que outras 
medidas de prevenção geral e especiais fossem adotadas, desde que 
não cont rariassem os princípios da Lei nº 8.069/ 90. 
(. .. ) 
A prevenção indicada nos art s. 70 a 73, ECA é caracterizada como 
prevenção primária, ao determinar no art .  701, ECA que é dever de 
todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente.30”   

 
Vale ser mencionada aqui a idéia de garant ia do melhor interesse da 

criança. Segundo interpretações as mais autorizadas de j uristas especial istas 
em infância e adolescência, as ações que at ingem as crianças e adolescentes 
— prat icadas por part iculares ou pelo poder público — devem ser levadas a 
cabo tendo-se em vista o melhor interesse da criança. 

 
De acordo com este princípio de atendimento ao melhor interesse da 

criança, deve-se levar em conta, no momento da aplicação da lei,  da criação 
de polít icas públicas para a infância e adolescência e de desenvolvimento de 
ações do poder público e privado, o atendimento a todos os seus direitos 
fundamentais, o que inclui uma infância livre de pressões e imperat ivos 
comerciais.  

 

                                                
29 ,Q O direito da criança ao respeito. São Paulo: Summus, 1986.  
30 Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta interdisciplinar 
– 2a edição revista e atualizada.  Rio de Janeiro: Renovar,  2008, páginas 760 e 761. 
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Assim, não é demais reaf irmar que, com a garant ia da proteção integral 
e da primazia do melhor interesse da criança, espera-se proporcionar à 
criança e ao adolescente um desenvolvimento saudável e feliz,  l ivre de 
violências e opressões - aí incluídas as diversas formas de exploração 
econômica - conforme preconiza o texto const itucional,  o ECA e a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança.  
 

Al iás, importante se faz lembrar que a Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos das Crianças31 é o documento de direitos humanos mais bem 
aceito no mundo, tendo sido aprovada por unanimidade na Assembléia da ONU 
de 20 de novembro de 1989 e rat if icada por quase todos os países do planeta 
(só não a rat if icaram os Estados Unidos da América e a Somália).  Em razão 
disso, suas disposições assumem papel de consenso internacional acerca dos 
direitos e garant ias dest inados a crianças e adolescentes. 

 
Este documento foi internalizado no Brasil  por meio do Decreto no 

99.710, de 21 de novembro de 1990 e por isso integra o ordenamento j urídico 
brasileiro, tendo as suas disposições ao menos hierarquia de lei ordinária. Esta 
convenção também determina que o t ratamento j urídico dispensado a 
crianças e adolescentes sej a balizado pelos parâmetros de direitos humanos e 
norteadores da proteção integral.   

 
Especif icamente no que se refere à temát ica de crianças e meios de 

comunicações merecem destaque os art igos 17 e 31, conforme abaixo 
reproduzidos: 
 

“ Art igo 17 – Os Estados-parte reconhecem a importante função 
exercida pelos meios de comunicação de massa e assegurarão que a 
criança tenha acesso às informações e dados de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmente os voltados à promoção de 
seu bem-estar social,  espiritual e moral e saúde f ísica e mental.  Pára 
este f im, os Estados-parte: 
 
a)encoraj arão os meios de comunicação a difundir informações e dados 
de benefício social e cultural à criança e em conformidade com o 
espírito do art igo 29; 
b)promoverão a cooperação internacional na produção, intercâmbio e 
na difusão de tais informações e dados de diversas fontes culturais,  
nacionais e internacionais; 
c)encoraj arão a produção e difusão de l ivros para criança; 
d) incent ivarão os órgãos de comunicação a ter part icularmente em 
conta as necessidades lingüíst icas da criança que pertencer a uma 
minoria ou que for indígena; 
e) promoverão o desenvolvimento de diret rizes apropriadas à proteção 
da criança cont ra informações e dados prejudiciais ao seu bem-estar, 
levando em conta as disposições dos art igos 13 e 18. 

 

                                                
31 A Convenção da ONU Sobre as Crianças considera “ criança”  como todo ser humano com 
idade ent re 0 e 18 anos. 
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Art .  31 –1. 2V�(VWDGRV�SDUWH�UHFRQKHFHP�R�GLUHLWR�GD�FULDQoD�GH�HVWDU�
SURWHJLGD�FRQWUD�D�H[SORUDomR�HFRQ{PLFD e cont ra o desempenho de 
qualquer t rabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua 
educação, ou sej a nocivo para saúde ou para seu desenvolvimento 
f ísico, mental,  espirit ual,  moral ou social.”  

 
Assim, reforçam-se as percepções de que a exposição de crianças à 

mídia deve favorecer o seu pleno desenvolvimento f ísico, mental e emocional 
e não prej udicá-lo, o que infelizmente ocorre quando da inserção de 
publicidade a elas dirigidas. 

 
Em que pese a responsabilidade dos pais na determinação de horas a 

que a criança está exposta à televisão, é importante frisar que a tutela da 
infância é encargo compart ilhado por todos: pais, comunidade,  sociedade e 
Estado, em uma verdadeira rede de proteção. Esse entendimento é endossado 
pelo Comitê das Nações Unidas para os Direitos da Criança: 

 
“ O Comitê enfat iza que os Estados-partes da Convenção têm a 
obrigação legal de respeitar e garant ir os direitos das crianças como 
estabelecidos na Convenção, o que inclui a obrigação de assegurar que 
provedores de serviços não-estatais aj am em conformidade com seus 
disposit ivos, portanto, criando indiretamente obrigações para estes 
atores.32”  

 
Além disso, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança 

é clara ao expor em seu Art igo 3°: 

“ 1. 7RGDV� DV� Do}HV� UHODWLYDV� jV� FULDQoDV,  levadas a efeito por 
inst ituições públicas ou privadas de bem estar social,  t ribunais, 
autoridades administ rat ivas ou orgãos legislat ivos, GHYHP�FRQVLGHUDU��
SULPRUGLDOPHQWH��R�PDLRU�LQWHUHVVH�GD�FULDQoD��

2. Os (VWDGRV� 3DUWHV� VH� FRPSURPHWHP� D� DVVHJXUDU� j� FULDQoD� D�
SURWHomR� H� R� FXLGDGR� TXH� VHMDP� QHFHVViULRV� DR� VHX� EHP� HVWDU,  
levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou 
out ras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa 
f inalidade, tomarão todas as medidas legislat ivas e administ rat ivas 
adequadas. 

3. 2V� (VWDGRV� 3DUWHV� VH� FHUWLILFDUmR� GH� TXH� DV� LQVWLWXLo}HV�� RV�
VHUYLoRV� H� RV� HVWDEHOHFLPHQWRV� HQFDUUHJDGRV� GR� FXLGDGR� RX� GD�
SURWHomR� GDV� FULDQoDV� FXPSUDP� RV� SDGU}HV� HVWDEHOHFLGRV pelas 
autoridades competentes, especialmente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu 
pessoal e à existência de supervisão adequada.”  (grifos inseridos) 

 

                                                
32 De acordo com: Código de direito internacional dos direitos humanos anotado/  coordenação 
geral Flávia Piovesan. – São Paulo: DPJ Editora,  2008, página 318. 
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Em seu art igo 13° também afirma que “ $� FULDQoD� WHUi� GLUHLWR� j�
OLEHUGDGH� GH� H[SUHVVmR” ,  incluindo o da l iberdade de procurar e receber 
informações. No entanto, também prevê, visando proteger a criança, que ´2�
H[HUFtFLR�GH�WDO�GLUHLWR�SRGHUi�HVWDU�VXMHLWR�D�GHWHUPLQDGDV�UHVWULo}HVµ.  

 
Mas nem o Estatuto da Criança e do Adolescente e nem a Convenção da 

ONU disciplinam a publicidade de forma específ ica. Em cont rapart ida, a 
Const ituição Federal expressamente delega a proteção ao consumidor à lei 
própria, no caso o Código de Defesa do Consumidor. 

 
O Código de Defesa do Consumidor, no tocante ao público infant il ,  

determina, no seu art igo 37, §2º, que a publicidade não pode se aproveitar da 
def iciência de j ulgamento e experiência da criança, sob pena de ser 
considerada abusiva e,  portanto, ilegal.   

 
Toda a publicidade abusiva é ilegal,  nos termos do art igo 37, §2º do 

Código de Defesa do Consumidor, lembrando que assim o será aquela que, nas 
palavras de PAULO JORGE SCARTEZZINI GUIMARÃES33,  ´RIHQGH� D� RUGHP�
S~EOLFD��RX�QmR�p�pWLFD�RX�p�RSUHVVLYD�RX�LQHVFUXSXORVDµ.  
 

As mensagens comerciais produzidas por McDonald’ s e Habib’ s também 
incorrem em violação à legislação consumeirista na medida em que lesionam 
direitos básicos e fundamentais do consumidor, como o direito a informação 
adequada sobre os produtos ofertados e especif icação de suas característ icas 
principais, bem como a divulgação sobre o consumo adequado de bens e 
serviços, conforme def inido no próprio Código de Defesa do Consumidor: 

 
“ Art . 6º São direitos básicos do consumidor: 
        II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos 
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade 
nas cont ratações; 
        III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especif icação correta de quant idade, característ icas, 
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem (. . . ). ”  
 
A publicidade que se dirige ao público infant il não é ét ica, pois, por 

suas inerentes característ icas, vale-se de subterfúgios e técnicas de 
convencimento perante um ser que é mais vulnerável — e mesmo 
presumidamente hipossuf iciente — incapaz não só de compreender e se 
defender de tais art imanhas, mas mesmo de prat icar — inclusive por força 
legal — os atos da vida civil,  como, por exemplo, f irmar cont ratos de compra 
e venda conforme j á supracitado. 

 
O fato de as pessoas menores de 16 anos de idade não serem 

autorizadas a prat icar todos os atos da vida civil , como os cont ratos, ref lete a 
situação da criança de impossibil idade de se auto-determinar perante 

                                                
33 ,Q�A publicidade il ícita e a responsabilidade civil das celebridades que dela part icipam, São 
Paulo, Editora Revista dos Tribunais,  Bibl ioteca de Direito do Consumidor,  volume 6, p.  136. 
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terceiros. Isso, no entanto, não signif ica que esta pessoa tenha menos 
direitos, mas ao cont rário, a norma lhe garante mais proteções exatamente 
para preservar esta fragilidade temporária da criança. Segundo a j á citada 
advogada e professora de Direito de Famíl ia e de Direito da Criança e do 
Adolescente da PUC/ RJ e UERJ, TÂNIA DA SILVA PEREIRA: 
 
 

“ O Direito Civil Brasileiro refere-se ao inst ituto da ‘ Personalidade 
Jurídica’  ou ‘ Capacidade de Direito’  como ‘ apt idão genérica para 
adquirir direitos e cont rair obrigações’ ,  dist inguindo-a da ‘ Capacidade 
de Fato’  ou ‘ Capacidade de exercício’ ,  como ‘ apt idão para ut il izá-los e 
exercê-los por si mesmo’ . Considera o mesmo autor [Caio Mário da Silva 
Pereira] que ‘ a capacidade de direito, de gozo ou de aquisição não 
pode ser recusada ao indivíduo sob pena de desprovê-lo da 
personalidade. Por isso dizemos que todo homem é dela dotado, em 
princípio’ .  (. .. ) ‘ Aos indivíduos, às vezes, faltam requisitos materiais 
para dirigirem-se com autonomia no mundo civil.  Embora não lhes 
negue a ordem j urídica a capacidade de gozo ou de aquisição, recusa-
lhes a autodeterminação, interdizendo-lhes o exercício dos direitos, 
pessoal e diretamente porém, condicionado sempre à intervenção de 
uma out ra pessoa que o representa ou assiste’ .  
(. .. ) Segundo Caio Mário da Silva Pereira, ‘ diante da inexperiência, do 
incompleto desenvolvimento das faculdades intelectuais, a facil idade 
de se deixar inf luenciar por outrem, a falta de autodeterminação ou de 
auto-orientação impõem a completa abolição da capacidade de 
ação’ .34”   

 
Assim, é preciso que a criança sej a preservada do bombardeio 

publicitária em sua infância, de maneira que possa desenvolver-se 
plenamente e alcançar a maturidade da idade adulta com capacidade de 
exercer plenamente seu direito de escolha.  
 

Mas não é só. Um dos princípios fundamentais que regem a publicidade 
no país é o ‘ princípio da ident if icação da mensagem publicitária’ , por meio do 
qual,  nos termos do art igo 36 do Código de Defesa do Consumidor, ´D�
SXEOLFLGDGH� GHYH� VHU� YHLFXODGD� GH� WDO� IRUPD� TXH� R� FRQVXPLGRU�� IiFLO� H�
LPHGLDWDPHQWH�D�LGHQWLILTXH�FRPR�WDOµ.  
 

Daí tem-se que as crianças não conseguem ident if icar a publicidade 
como tal e, portanto, qualquer publicidade que lhes sej a dirigida viola 
também o princípio da ident if icação da mensagem publicitária, infringindo 
igualmente o disposto no art igo 36 do Código de Defesa do Consumidor. 
 

Cabe, ademais, observar que a sociedade como um todo vem se 
manifestando no combate à comunicação mercadológica abusiva. Isso se 
most ra patente na aprovação, pela Comissão de Defesa do Consumidor da 

                                                
34 Livro: Pereira, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente – Uma proposta 
interdiscipl inar – 2a edição revista e atualizada. Rio de Janeiro: Renovar, 2008,  páginas 127 e 
128. 
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Câmara dos Deputados, do texto apresentado pela deputada federal Maria do 
Carmo Lara, subst itut ivo ao Proj eto de Lei nº.  5921/ 2001, que prevê a 
proibição de publicidade dirigida à criança e a restrição de publicidade 
dirigida ao adolescente35.   

 
 

Segundo o texto subst itut ivo, entende-se por publicidade dirigida à 
criança a que possui pelo menos uma das seguintes característ icas: 

 
 

• l inguagem infant il,  efeitos especiais e excesso de cores; 
• t ri lhas sonoras de músicas infant is ou cantadas por vozes de criança; 
• representação de criança; 
• pessoas ou celebridades com apelo ao público infant il;  
• personagens ou apresentadores infant is; 
• desenho animado ou de animação; 
• bonecos ou similares; 
• promoção com dist ribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou 

com apelos ao público infant il;   
• promoção com compet ições ou j ogos com apelo ao público infant il.  

 
 
A assunção de que é abusiva toda e qualquer publicidade que possua as 

característ icas anteriores demonst ra que,  como representantes da nossa 
sociedade, os deputados fizeram valer a vontade de todos os órgãos e 
inst ituições sociais pela proteção a um desenvolvimento da infância e da 
adolescência, l ivre de abusos e explorações da sua ainda não desenvolvida 
capacidade de abst ração e de raciocínio crít ico. 

 
Com isso, tendo-se em vista que a publicidade dirigida ao público 

infant il não é ét ica, é ilegal e ofende a proteção integral de que são t it ulares 
todas as crianças brasileiras, é necessária a reformulação de prát icas 
comerciais,  de modo que visando à defesa de uma infância livre de 
exploração, sej am suprimidas prát icas de market ing a elas dirigidas.  

 
 

&RPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�GH�SURGXWRV�DOLPHQWtFLRV��3DUkPHWURV�OHJDLV�
H[LVWHQWHV�

 
 
 Há necessidade de proteção da criança e do adolescente das 
conseqüências negat ivas produzidas pela publicidade abusiva, bem como de 
distúrbios al imentares — ocasionados, dent re outros fatores, pela ingestão 

                                                
35 O Proj eto de Lei ainda está em fase de apreciação na Câmara dos Deputados. Foi aprovado 
nos termos do subst itut ivo do Deputado Osório Adriano na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indúst ria e Comércio. Antes de ser votado em Plenária, o texto deve ser analisado 
pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informát ica e pela Comissão de 
Const ituição, Just iça e Cidadania.   
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constante de alimentos obesogênicos. Isso se most ra uma iniciat iva adotada 
em âmbito internacional,  por diversos Estados e organizações internacionais. 
 
 Conforme pesquisa desenvolvida pelo Inst ituto Kaiser Family em 
200736,nos Estados Unidos, crianças de 2 a 7 anos vêem uma média de 17 
minutos de anúncios de diversos t ipos de produtos por dia (13.904 anúncios 
por ano, sendo cerca de 4.400 referentes a alimentos),  ao passo que a média 
ent re crianças de 8 a 12 anos é de 37 minutos (30.155 anúncios por ano, sendo 
cerca de 7.600 referentes a alimentos). Segundo nut ricionistas e agências 
governamentais, a maioria dos anúncios de al imentos que crianças e 
adolescentes assistem corresponde a produtos que devem ser consumidos com 
moderação, ou em pequenas porções. 
 
 
 Out ro estudo elaborado pelo mesmo Inst ituto, também nos Estados 
Unidos, em 200637,  apresenta a apreensão de pais ou responsáveis sobre como 
a mídia inf luencia o comportamento de seus fi lhos: cerca de 23% deles 
classif ica a exposição dos pequenos aos meios de divulgação publicitária de 
conteúdo inadequado como uma ent re suas principais preocupações, e 51% a 
vê como um grande mot ivo de inquietação. 
 
 

Também PAULA CAROLINA NASCIMENTO, em tese de doutorado 
apresentada ao Departamento de Psicologia e Educação da Universidade de 
São Paulo, discorre sobre a inf luência da televisão nos hábitos alimentares de 
crianças e adolescentes38.  A doutora pôde comprovar como os estratagemas 
publicitários voltados ao público infant il geram desastrosas conseqüências. 
 
 

Seu estudo concluiu que cerca de 82% dos comerciais televisivos 
sugeriam o consumo imediato de alimentos, e em 78% as personagens os 
ingeriam imediatamente; cerca de 24% dos alunos que os assist iam apresentou 
sobrepeso ou obesidade, e assist ir à televisão mais de 2 horas por dia esteve 
associado ao aumento de IMC (Índice de Massa Corporal) entre os meninos. 
 
 
 Exatamente em virtude do fato de distúrbios alimentares como 
sobrepeso e obesidade estarem se tornando uma epidemia global,  a 
Organização Mundial de Saúde aprovou, no início de 2009, um documento 
elaborado por cient istas que recomenda a Estados a adoção de medidas de 
rest rição e cont role da publicidade de alimentos dirigida ao público infant il39. 
De acordo com reportagem realizada pela revista Carta Capital,  o documento 
vem sendo discut ido em diversas consultas públicas realizadas pelo mundo, 
inclusive no país.  
 

                                                
36 ht tp:/ / www.kff .org/ entmedia/ upload/ 7618.pdf�  
37 ht tp:/ / www.kff .org/ entmedia/ upload/ 7638.pdf�  
38 ht tp:/ / www.teses.usp.br/ teses/ disponiveis/ 59/ 59137/ tde-21092007-145239/ .  
39 ht tp:/ / www.cartacapital.com.br/ app/ materia. j sp?a=2&a2=6&i=4314 
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 No Brasil,  há avanços também na discussão sobre marcos legais no que 
toca à comunicação mercadológica de alimentos dirigida a crianças. O 
Conselho Nacional de Saúde, em Resolução nº.  408/ 2008, resolve:  
 
 

“ 8) Regulamentação da publicidade, propaganda e informação sobre 
alimentos, direcionadas ao público em geral e em especial ao público 
infant il,  FRLELQGR� SUiWLFDV� H[FHVVLYDV� TXH� OHYHP� HVVH� S~EOLFR� D�
SDGU}HV� GH� FRQVXPR� LQFRPSDWtYHLV� FRP� D� VD~GH� H� TXH� YLROHP� VHX�
GLUHLWR�j�DOLPHQWDomR�DGHTXDGD;  
 
9) Regulamentação das prát icas de market ing de al imentos 
direcionadas ao público infant il,  HVWDEHOHFHQGR� FULWpULRV� TXH�
SHUPLWDP� D� LQIRUPDomR� FRUUHWD� j� SRSXODomR�� D� LGHQWLILFDomR� GH�
DOLPHQWRV� VDXGiYHLV,  o limite de horários para veiculação de peças 
publicitárias, a SURLELomR�GD�RIHUWD�GH�EULQGHV�TXH�SRVVDP�LQGX]LU�R�
FRQVXPR e o uso de frases de advertência sobre riscos de consumo 
excessivo, ent re out ros.”  (grifos inseridos) 

  
 
 Também no Congresso Nacional a garant ia do direito à segurança 
alimentar vem sendo mot ivo de consternação, o que faz com que  
cont inuamente se discuta uma forma de se fazerem observar os parâmetros 
legais j á existentes. Em virtude disso, está em fase de apreciação o Proj eto 
de Lei nº. 150/ 09, da senadora Marisa Serrano, que dent re out ras normas 
estabelece: 
 
 

“ Art . 23-C. A propaganda, a publicidade e out ras prát icas semelhadas 
cuj o obj eto sej a a divulgação ou promoção de alimentos com 
quant idades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura 
t rans, de sódio, e de bebidas com baixo teor nut ricional deverão 
observar as seguintes determinações: 
 
I – somente poderão ser veiculadas em rádio ou televisão entre vinte e 
uma e seis horas; 
II – serão acompanhadas de mensagens de advertência sobre os riscos 
associados ao consumo excessivo de alimentos; 
III – QmR� SRGHUmR� VXJHULU�� SRU� PHLR� GR� XVR� GH� H[SUHVV}HV� RX� GH�
TXDOTXHU�RXWUD�IRUPD��TXH�R�DOLPHQWR�p�VDXGiYHO�RX�EHQpILFR�SDUD�D�
VD~GH��
IV – QmR� SRGHUmR� VHU� GLUHFLRQDGDV� jV� FULDQoDV� H� DRV� DGROHVFHQWHV,  
sej a mediante a ut il ização de imagens ou personagens associados a 
esses públicos-alvo, sej a por meio de sua vinculação a brindes, 
brinquedos, f ilmes, j ogos elet rônicos ou por out ros meios a eles 
dirigidos (. . . ). ”  (grifos inseridos) 
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Conforme se pode inferir,  não apenas a mobilização de polít icos, 
j uristas e sociedade civil  cont inuamente reforça a importância do cont role da 
comunicação mercadológica de alimentos dirigida a crianças, como também 
j á se apresentam instrumentos normat ivos válidos e vigentes em território 
nacional.  Nesse sent ido, a postura adotada por diversos órgãos 
governamentais é louvável,  porém necessita ser mais efet iva e incisiva.  

 
 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por exemplo, por 
Consulta Pública nº.  71/ 2006, possibil it ou a manifestação de setores 
interessados (como os da área de comunicação e sociedades organizadas) 
como cont ribuição para elaborar o Regulamento Técnico de Publicidade de 
alimento com quant idades elevadas de sódio, açúcares, gordura saturada, 
gordura “ t rans”  e de bebidas de baixo teor nutricional.  Após audiência pública 
ocorrida este ano,  aguarda-se a publicação do Regulamento Técnico 
aprovado.  

 
 McDonald’ s, ademais, j unto a outras 23 empresas do setor aliment ício, 
formalizou Compromisso Público perante a Associação Brasileira de Indúst rias 
de Alimentação (ABIA) e Indúst ria Brasileira de Anunciantes (ABA), no qual se 
obriga a rest ringir a publicidade de alimentos e bebidas a crianças. Apesar de 
o Compromisso citado ter como meta sua entrada em vigor em 31.12.2009, é 
necessário que sej a repensada a estratégia de comunicação mercadológica 
dirigida a crianças no presente, e que se ponham em prát ica todos os 
princípios e considerações que levaram à formação de tal Compromisso. 
 
 
 Quanto a Habib’ s,  apesar de não ter rat if icado o Compromisso Público 
supracitado, ainda se torna mister a observação aos parâmetros legais 
existentes no que toca não apenas à observação de direitos do consumidor e 
do direito humano à alimentação e à segurança al imentar,  mas também à 
proteção em âmbito const itucional e infra-const itucional da infância,  
 
 

Assim, ante o exposto e considerando: (i) a grande inf luência das mais 
diferentes formas de publicidade e comunicação mercadológica nas crianças; 
(ii) os riscos iminentes à saúde das crianças na concessão de prêmios 
conforme se aumente o consumo de alimentos não-saudáveis; e (iii) a violação 
aos direitos das crianças e do consumidor, faz-se necessário que comunicações 
mercadológicas como as ora quest ionadas sej am prontamente interrompidas e 
coibidas, sob pena de se agravar ainda mais a situação j á prej udicial às 
crianças brasileiras. 

 
 

9�� &RQFOXVmR�H�3HGLGR��
 
 

Por tudo isso, é bem certo que GLUHFLRQDU�D�FULDQoDV�TXDOTXHU�HVSpFLH�
GH� FRPXQLFDomR� PHUFDGROyJLFD� p� YDOHU�VH� GD� YXOQHUDELOLGDGH� GH� XP� VHU�
DLQGD�HP�GHVHQYROYLPHQWR�H�FRP�DV�FDSDFLGDGHV�GH�UHVLVWrQFLD�DRV�DSHORV�
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H[WHUQRV�� FRPR� RV� GH� FRQVXPR�� DLQGD� HP� IRUPDomR.  Ut il izar-se dessa 
abusiva est ratégia de market ing é atentar contra sua hipossuf iciência e 
vulnerabilidade, defendidas de forma integral e especial pelo ordenamento 
pát rio vigente, consubstanciando-se patente abuso. 

 
 
Em razão disso, o ,QVWLWXWR�$ODQD vem solicitar a McDonald’ s e Habib’ s 

que se abstenham de realizar comunicação mercadológica dirigida à criança, 
adotando um novo padrão de conduta em relação à comunicação comercial, 
sob pena destas abusivas prát icas comerciais virem a ser not iciadas aos órgãos 
competentes, os quais certamente tomarão as medidas legais cabíveis no 
sent ido de coibi-las. 

�

 

,QVWLWXWR�$ODQD�
3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
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